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PROJETO DE LEI 

PL 

26/2017 

"Dispõe sobre os procedimentos e o tratamento à população em 
situação  de rua durante a realização de  ações  de zeladoria urbana" 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Esta lei  dispõe  sobre os procedimentos e o tratamento à 
população em situação de rua durante a  realização  de  ações  de zeladoria 
urbana em logradouros, praças e vias em geral. 

DOS CONCEITOS 

Art. 2° Para fins desta lei considera-se: 
I —  população em situação  de rua: grupo populacional heterogêneo 

que possui em comum a pobreza extrema, os  vínculos familiares interrompidos 
ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular e que utiliza os 
logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de 
sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de 
acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória, nos termos 
do parágrafo único do artigo 1° do Decreto Federal n° 7.053, de 23 de dezembro 
de 2009; 

Il - zeladoria urbana: conjunto de atividades e serviços executados 
pelo Poder Público Municipal e empresas por ele contratadas visando promover 
a limpeza, manutenção ou recuperação de áreas públicas, tais como varrição, 
limpeza de bueiros e calçadas, lavagem e varrição de calçadas e ruas, cata- ( 
bagulho, reformas, reparos e outras atividades da mesma natureza. 

DOS  PRINCÍPIOS 

Art. 3° As  ações  de zeladoria urbana obedecerão aos seguintes 
princípios: 

I —  proteção  de direitos e bens de todas as pessoas, em especial 
aquelas que  estão em situação  de rua, garantindo-lhes o direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança, à posse e à propriedade; 

Il — legalidade e devido processo legal; 
III — tratamento não discriminatório e respeito às especificidades de 

gênero, raça, etnia, orientação  sexual, idade, religião e deficiência; 
IV —  diálogo e mediação como forma de solução de conflitos; 
V — transparência das ações públicas com ampla divulgação 

informações  à população. 
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Parágrafo único. Nas ações de zeladoria, não será empregado o uso 
da violência e não serão adotadas medidas que desrespeitem a integridade 
física e moral das pessoas em situação  de rua. 

DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 4° As atividades de zeladoria urbana serão coordenadas pelas 
Prefeituras Regionais, podendo contar com o apoio de funcionários 
terceirizados. 

Parágrafo único. A Guarda Civil Metropolitana poderá ser instada a 
acompanhar as ações de zeladoria urbana para colaborar na mediação de 
conflitos e assegurar a  proteção cidadã  de todos os envolvidos nas ações, 
funcionários e população em geral, em especial das pessoas em situação de 
rua. 

DOS PROCEDIMENTOS 

Art. 5° As Prefeituras Regionais informarão,  de maneira prévia, 
pública e periódica,  os dias, horários e locais de  realização das ações de 
zeladoria urbana, inclusive em seu sitio eletrônico. 

Parágrafo único. Além da  divulgação prevista no "caput" deste artigo, 
as Prefeituras Regionais deverão informar previamente o planejamento das 
ações  a todas as equipes de abordagem socioassistenciais e de saúde atuantes 
nas regiões  onde  ocorrerão  as ações de zeladoria. 

Art. 6° As  ações  de zeladoria urbana  deverão ocorrer, 
preferencialmente, de segunda a sexta-feira, das 7h às 18h. 

Parágrafo único. Ações promovidas fora do horário previsto no "caput" 
deste artigo deverão ser devidamente justificadas pelo respectivo responsável. 

Art. 7° Quando a  ação  de zeladoria urbana for realizada em locais 
onde haja pessoas em situação  de rua, as equipes deverão informá-las sobre: 

I — a ação que  está sendo realizada no local, descrevendo os 
procedimentos que serão adotados; 

Il — os bens que podem ou  não ser recolhidos; 
III — o procedimento de restituição de eventuais bens apreendidos 

administrativamente, nos termos dos artigos 10 e 11 desta lei. 

Art. 8° Na realização das ações  de zeladoria é expressamente 
vedado aos servidores e funcionários terceirizados: 

I — tratar qualquer cidadão  de forma desrespeitosa, ofendendo sua 
dignidade física e moral; 

Il — recolher bens e pertences em desacordo com o previsto nos 
artigos 10 e 11 desta lei; 

III — remover compulsoriamente, fora das hipóteses legais, as 
pessoas do local que estejam ocupando ou tomar medidas que forcem seu 
deslocamento permanente; 

IV — impedir o retorno das pessoas em situação de rua após o 
término da  ação  de zeladoria. 

Parágrafo único. Na  hipótese  de resistência ou recusa por parte d 
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• 
pessoa em situação  de rua à realização da  ação, o diálogo será adotado como 
primeira e principal forma de solução de conflitos, não sendo admitidas, em 
hipótese alguma, atitudes coercitivas que violem a sua integridade física e 
moral. 

Art. 9° As equipes de zeladoria deverão incentivar e orientar as 
pessoas em situação  de rua a procurarem os serviços socioassistenciais 
oferecidos pela Prefeitura. 

Parágrafo único. No caso de identificação de problemas de saúde ou 
de necessidade de atendimento às pessoas em situação de rua durante a 
realização das ações de zeladoria, o servidor responsável deverá acionar 
diretamente os serviços socioassistenciais e de saúde e as respectivas redes de 
proteção  para que realizem a abordagem adequada, nos termos da legislação 
vigente. 

Art. 10. As equipes de zeladoria deverão respeitar os bens das 
pessoas em situação  de rua. 

§ 1° É vedada a  subtração, inutilização, destruição  ou a  apreensão  dos 
pertences da  população em situação  de rua, em especial: 

I — de bens pessoais, tais como documentos de qualquer natureza, 
cartões bancários, sacolas, medicamentos e receitas médicas, livros, malas, 
mochilas, roupas, sapatos, cadeiras de rodas e muletas; 

Il — de instrumentos de trabalho, tais como carroças, material de 
reciclagem, ferramentas e instrumentos musicais; 

III — de itens portáteis de sobrevivência, tais como papelões, 
colchões, colchonetes, cobertores, mantas, travesseiros, lençóis e barracas 
desmontáveis. 

§ 2° Em caso de dúvida sobre a natureza do bem, os servidores 
responsáveis  pela  ação deverão consultar a pessoa em situação de rua. 

§ 3° Excepcionalmente, poderão ser recolhidos objetos que 
caracterizem estabelecimento permanente em local público, principalmente 
quando atrapalharem a livre circulação de pedestres e veículos, tais como 
camas, sofás e barracas montadas durante o dia, desde que não sejam 
removidos pelo possuidor ou proprietário. 

§ 4° 0 Grupo de Monitoramento de que trata o artigo 13 desta lei 
poderá sugerir normas complementares que detalhem as regras referentes à 
retirada ou à  apreensão  de outros bens e pertences. 

Art. 11. Na hipótese de  apreensão administrativa, será deixado com o 
possuidor ou proprietário, ou no local do recolhimento, notificação  ou contra-
lacre com o endereço para  restituição  do pertence em até 30 (trinta) dias. 

Parágrafo único - Não poderá ser cobrado qualquer valor para a 
restituição  dos bens prevista no "caput" deste artigo. 

DA FORMAÇÃO 

Art. 12. 0 Comitê Intersetorial da  Política  Municipal para a  População 
em Situação de Rua - Comitê PopRua, instituído pelo Decreto 53.795, de 25 de 
março de 2013, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e 
Prefeituras Regionais realizarão ações de sensibilização e formação 
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DA RESPONSABILIZAÇÃO 

Art. 15. 0 servidor ou o empregado de empresa terceirizada que 

servidores e funcionários terceirizados para a  atenção  à  população em situação 
de rua nas ações de zeladoria urbana. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais de Assistência e 
Desenvolvimento Social, de Segurança Urbana, da Saúde e das Prefeituras 
Regionais poderão participar da elaboração das atividades de formação. 

DO MONITORAMENTO 

Art. 13. Fica instituído o Grupo de Monitoramento dos Procedimentos 
e Ações de Zeladoria Urbana, com o objetivo de monitorar a  implementação e o 
cumprimento dos procedimentos previstos nesta lei. 

§ 1° 0 Grupo de Monitoramento de que trata o "caput" deste artigo 
será composto por: 

I — 2 (dois) representantes, titular e suplente, da Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, que o coordenará; 

Il — 2 (dois) representantes, titular e suplente, de cada uma das 
seguintes Secretarias Municipais: 

a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
b) Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
c) Secretaria Municipal da Saúde; 
d) Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais. 
III — 10 (dez) representantes, sendo 5 (cinco) titulares e 5 (cinco) 

suplentes, do Comitê Intersetorial da Política Municipal para a  População em 
Situação de Rua - Comitê PopRua, necessariamente indicados dentre os 
representantes da sociedade civil. 

§ 1 0  Serão convidados a compor o Grupo de Monitoramento: 
I — 2 (dois) representantes, titular e suplente, da Defensoria Pública 

do Estado de São Paulo; 
Il — 2 (dois) representantes, titular e suplente, do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. 

Art. 14. Cabe ao Grupo de Monitoramento: 
I — monitorar e avaliar as  ações  de zeladoria urbana, bem como o 

efetivo cumprimento desta lei, elaborando relatórios periódicos; 
Il — receber e, se for o caso, encaminhar denúncias aos 

órgãos competentes; 
III — propor orientações quanto ao previsto no artigo 10 

desta lei; 
IV — elaborar sugestões relativas a bagageiros públicos ou outros 

equipamentos de guarda e custódia  de pertences; 
V — definir diretrizes sobre a capacitaçâo dos agentes que atuam nas 

ações  de zeladoria urbana em métodos de mediação e promoção do  diálogo 
nos casos de eventuais conflitos, podendo se utilizar de parceiros externos para 
a efetiva atuação  ou para a qualificação dos profissionais. Parágrafo único. 
Comitê de Monitoramento poderá requerer às Prefeituras Regionais informações 
a respeito das ações  de zeladoria realizadas. 
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Às Comissões competentes 

, a_ 

_ 

- 

desrespeitar as determinações desta lei responderá administrativargerifè . 
 
por 

seus atos, nos termos da legislação vigente. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Ficam mantidas as competências da Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social para a realização da abordagem social, 
devendo ser a ela encaminhados os informes relativos à presença e à 
necessidade de atendimento às pessoas em situação  de rua, nos termos 
estabelecidos na legislação municipal. 

Art. 17. As Secretarias Municipais, as prefeituras regionais e a 
Guarda Civil Metropolitana poderão expedir normas complementares 
necessárias ao fiel cumprimento desta lei. 

Art. 18. Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

Em 2016, diante de um significativo processo de  diálogo  social envolvendo 
órgãos, entidades e diversos atores importantes que atuam na  área  dos Direitos 
Humanos, o poder Executivo Municipal paulistano editou o Decreto n° 57.069, de 
17 de junho de 2016, que assegurou significativos avanços relacionados aos 
direitos das pessoas em situação de rua. 

Esta legislação resgata esses valores, incluindo a obrigatoriedade do uso da 
mediação como forma de solução de conflitos; assegura a necessidade de se 
informar, de maneira prévia, o planejamento de  ações  de zeladoria às equipes de 
abordagem socioassistenciais e de saúde nas regiões  onde tais serviços 
ocorrerão; inclui a expressa proibição  de atitudes coercitivas que violem sua 
integridade física e moral de qualquer pessoa. 

0 texto ainda proibe o descarte de bens da população em situação de rua, 
muitas vezes essências para a sobrevivência destas pessoas. 

Com esta propositura propomos consolidar como política  pública  ações  que k 
inibam qualquer tratamento desumano que possa encontrar nas situações  de 
vulnerabilidade social a justificativa para criminalizar a miséria e a pobreza. 
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: O 1 FEV 2017 

era& /int ■•• I *c %et 

ikknInistroin Odrica. 

1M54g_ knnt, P.ra Venta_ ~nat.= 

000.er 	 

PRESIDENTE 

RECEBIDO NA PROCURADOi- ia r1 C114P1MA MUNCIPAL DE SÃO PAULO ; 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORim ANi\JSE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

EM  00/0,277 - 	AO  /9 	HS 

4, 1  POR 	 .2b,4)Q  

stri4M-is As 1C H 	ASS:  

O 6/FEvi 2017 

retiorn 

quipe sáIe  do Processo Legislativo - SGP.22 

Caleari 

Supervis 

CAP4ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papei para informação, rubricado ramo folha n° 	.4  -fr.  

do processo n° 01- PL 26 de 2017, 	 ?)--/ O  2-    (a) 	  

Adelina Cicone 
kv,vta-.ie Pcn-Inmentat 

•la,e-i gr° 100_4136  

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Previa das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folha 	8 

Proc. N101-0026 2017 

Livia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 26/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais da 
política urbana; 

- Lei Federal n° 10188, de 12 de fevereiro de 2001, que cria o Programa de 
Arrendamento Residencial para o atendimento da necessidade de moradia da 
população de baixa renda; 

- Lei Federal n° 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Habitação de Interesse Social, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente artigos 167 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o Programa de 
Atendimento à População em Situação de Rua, integrado com os benefícios de 
atendimento habitacional e de saúde; 

- Lei Municipal n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade. 
do poder publico municipal prestar atendimento à população de rua; 

- Lei Municipal n° 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei n °  
12.316, de 16 de abril de 1997; 

- Lei Municipal n° 13.425, de 2 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de Habitação 
de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.433, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre o serviço de 
assessoria técnica em habitação de interesse social, autoriza o Executivo a celebrar 
convênios e termos de parceria, e clã outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.056, de 8 de agosto de 2014, que institui diretrizes básicas para 
a readequação e o reaproveitamento de edificações verticais de interesse social no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-990 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 26/17— pesquisa 
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Proc. Na_Ot-05726/3017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 , 

CACADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n°57.581, de 21 de janeiro de 2017, que introduz alterações no 
Decreto n° 57.069, de 17 de junho de 2016, dispondo sobre os procedimentos de 
zeladoria urbana em relação â abordagem das pessoas em situação de rua; 

- Decreto Municipal n° 57.069, de 17 de junho de 2016, que dispõe sobre os 
procedimentos e o tratamento à população em situação de rua durante a realização de 
ações de zeladoria urbana; 

- PL 9117, que dispõe sobre a criação de banco de dados de armazenamento de perfil 
genético de pessoas em situação de rua sem documento de identificação e pessoas 
falecidas em condição de indigente, e dá outras providências; 

- PDL 3/17, que susta o Decreto n° 57.581, de 21 de janeiro de 2017, e de outras 
providências; 

-PL 619/16, que aprova o Plano Municipal de Habitação, conforme previsto no artigo 
293 do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, de acordo com o Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS (cópia parcial); 

- PL 514/16 que altera a Lei 15.913/13, que institui o Programa de Atendimento à 
População em Situação de Rua integrado com os benefícios de atendimento 
habitacional e de saúde, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 13 de março de 2017. 

Christiana a 
Procuradora Supervisora do Set 

OAB/SP 

bib Lienert 
de Pesquisa e Análise Prévia 
4.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI n°26/17- pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

66
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 28/02/2018 14:25:09.

 fls. 11



Folha 

Pr:Jc. N1-flP 6/2ø 7 

o 
00 "E 	0 	82 	2 	R. 	cu 	 g 

1 	É 	í2 	g I' 	ti 	
g 	g 	s o 

i o 	 o  f-g 	
{A 	át 	Er° 	 :g 	

t- 

	

to 	o 
'^'R 	

; 
g /3 

á'  á 	— o 	clu. 

	

a0 	-22 
5 -5 o 	§-g 	7, 0) 	 g 

2 	:R 
a 	 2 $ 	E 	

E 	 02 
o-- "2 1 	ea 

É5 	 e 

	

g 	e 	 e 

-s 	il 	Ri 	g -.. 	 - 	I 	, 	tr§ 
a ,N o 	kl 	°I 	E 	r 	g 

2 	pá O 

 gR 4 e- 	E - 	.á iR) 	A. 2 	R 	gã 
R 	à.‘: 	0  2 	T'm 1 	

C O 	g2 	 g 	g 	ã 

•5 	,h É "5 -8 	-,2.  rp: 	2g 	V 

	

20 	.8 	
',°j,  1 55 E 	5° 	5 	. 85 

E 	g.). 	; 	 a-' ) 	!g m 	t  

	

RR 	̀ 	N. 	
! 	2  

R 	

2. 0 

w 2  fl 
2 	-ã,' 	:g 	—. 	IS 	1. 2  E 	 2 	> 
E S12  2RE1- 8 ``D 	2 R 5 c 	2R 	 •ai:. 	 Stj 	 si = 2  .5 5 58 	50 	8> 	Il I 	á 	e  
" 2  RS 2 2 ã 	8  g 	2 	É 	'gâ 

• 

r

eo 

 

 

si 	ro ; sl: 	i2, -"I 	2,,`, 	Sm 

	

ma 	i2 	 ;RT1 g _ RN 

2a Ét 2 58 	2 	
.A 	_5 5  

	

,9 	go 	 oE 	2e;41F 	g ll 0 3 e) .ÉÈ 	2  P 	mo 	= 

5 5 ri 	5? g 5 • 
5,8fl 

1 " e r#: 2 g 2  %c9 	i S 

gs 80 23 as '5 aa 	-8 R  
áá R§ 	22' 	8 g á E 8 	t o  
á R áR  á tER ? 2 2 2 g:á  
át S2 2 e"E 	' 9$ 5 27g — 

:`4 "WP 7  

9g.  'um :9 ige gg ,H, cl- S õ.  
0a 21 9 gg .g E s, 

1  7S4 9 .9 	ã fl. .e,  2 	., 	 %E 
St ' 	;2 2 u'a 	PA' o R„ g -E 7d9 R, 0 .5 g 3 Ea 5.. 2 ee ele oe: 

72 	R- -Sfl E Rã 180 Ls.a 72 Ts i 	L', g 2 Is a 
= 	1 I S á ' — 6 = 00 Rge: >g 555 E 5c C 7 1 4: 5 	X2 t  R Re >712's )RE 	xã x5 x R x. a 

E 	
oLg 
-81 	R 	0. EI  - 	2. 	R 

ão 2Nogueira 

174 

O 

CI 
E 	w e 

	

:E a 	2 o 

	

‘3 	2 O a 

c = O 
1 	2 2c- 

	

â 	■2  2 g . O 
2 

g 	2 
0 E 

f 

	

g ° 	-C, 	(à)  
2 	O R 

	

g' 	 R 
8' 
gffl  

LE
I N

2
  1

0.
25

7.
  D

E
 1

0
 D

E
 J
U

L
H

O
 D

E
 20

01
 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

66
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 28/02/2018 14:25:09.

 fls. 12



5 
itg 

2  gl 	á 	2 	E 	g) 	 -R
ai 

	

Ja i v — 	 W 	- t 	i: 	ti 	FO" 	
ri 

 

"ni 	 tt 	
I 

áT3, 	 o
.tó 8 	m 

2 

g i2 -2. 
I 	g E 

4R. gg: g g 
g 2 E g 
àg3 8 
--' á g 	" 2 - o r: 	n 8 8' g E O 
	g 't 	g 	

á 	á  ,áai  

k E ri g g 
g'? -2 ; g k g v 2 	2 	g 	(ag, :g- 	21 	g 2. ga 	g 	:: 8.p 2 à =g 2 E =R,  2 

g. 2 2 21 a 
± 2 _ g- - : - 2 c c 2  — 

o 

	

2 	 0 	 00 2 â ,!, 	05 

	

O -o 	2°) 	 03  
2 	8 	 ÉS 8', 	

'Pá 
ti 	8 	81 	 c 

	

8 	88g 

	

8.12, 	 'El=,' 	 j 	
8' 

21 
gr". 	25 	

it 
42 2 

	

fr: 	89? 	.„, 

	

-88 	
82 	 cg w 

(8:8 

	

O 	 'Rer 	E 

> E 

 
co 

[R 
0-e 

lí ! 
e -2 	g 	gri _a  

E 	2 	
o là 	i 1.  

	

"§ 	:§ 	 I 	
2 -° 'R 	E 

2.i 	-2 22 	81 	21 
R 	 I g g E 

ap tga 	-2 	
R 	 5  à 58 R 	 I 	 2 E -g- o 

	

t -R 	
g- 	 g 

	

= 2 	58 5 	-_= 	f2S 	r8 	'' 	2.2 	 g 	 2 	'fr) 	Éá 
É 

-§05- 	c 	g 	
g- 	g 	E° 	- 

	

_g g 	 0 0 	0- 	
s.b, 	 ÉL 2,2 	 g 	2 	c" o 	o a 	co 2. 

o 

	

'g g 	3 	gc 	 2,0:1 	c2, 	rn 	o 	- ,D 
, 	

g 	na 	3!(,‘ 	 .3-  cri 	2 -2 	gcg.  
c 
c 

_ -, 

	

2-  g 	2, 

	

Z 0 	
1 	-.2,  

g 

	

-g a 	 -: 12 	c 	-8 	-8-1 5 g '8-  ° R- g 
o 	

gg 	g. 	g 	g -Po -g -g to ! 	58: 5 	
i i 

	

o_ . 	o fr 	no 	%. g 81 	0 c 

	

o 	.2 	1 E 	.''  
5 	

g- 	-g g 	:g: 2- 	' aR, .§, 	., 6 	 E.R 	'REE 	-g -62 	E 
a a a, 	2 1 

e 	o c, g 
	" 3 	2,3 

	aio 

F  	í 	
g 	k+ 2 	aa ta  a E; 2112 

	

o c 	 g 2 -g,g 	2 	 .2 	-g. 1 1 °° .-? 1" 	9.w 	acl 	2 (8. 	
-,81 	-E Rà 51  -; E I E = 

	

-1 11; .. -E 	 55 
Lr, 	; 	8 - R= 

à ER 	cie 	É -.€ s - , .. i,—.1.5 	-É -23 	ã 2 23 a 
-gla' 	8: 	2 2 .g -R E b 	C'.1 	11 ti 3  5 g>. k: 	. 	'g 

	

1 i 	15 ,- 	g, 	a r•E 	rirá 	en d ; ''3' 2 — 	R 

	

à 	 a 8S! 	- 	isS 	=o p d., 	5,_ to 	r2 

	

. 8 	NErç É= 	 21 	S'S — t  "9.0 s 8_ 	á fr 
O 
	a-2"O 2 

	

8 -8 8 	82 9d 22n 
,!R E 	g 32 	

ga 	13 !, 	 _e § .8 5,  -9 R 	5 8 	S É 	‘ 

	

.83, t5 	o 	Vg 	.!,— 	2 	21, 	c 45 	e 1  ] 	o 'C 

1. -R1 	R E 	 cr ,- 2 2,  o C 	..8 	E 	2 na 122 	2 g 

	

a o i 	,1=- = E 	12,É, 	- 	g 	; I. Q. t; 	12 	2 

	

a 2 	Reg RE 	
2 E 2. a, 	O a a. 	

2 IS 2 g g 	a 	g 
2 ig g :9 5 9 	2 : .ã 	É 2 = E .R .8.= <E 	á 

	

.8. -R 	2 gá 8.1,E 
o. 
ai 	-8 	E 	-E == 	-2,02 	IÉ) 	I: I- 	CL: 	C 	.-. 	 és 	_ 	-6' 	1=832 	485 	: 8fráa ti -8. IÉ 98 	fr8 	'ai 	tfri 	5 R-  , 	ci-g; 	92 ,2- g 	22t2 	.g g 	gs 	c,, 	, 	2, g- 	cs 	i 	= 	,,,,,, L  

	

-5g 	- =--R 	a 
5  :22, 71a  =Rh RR; à 

	

R. E 	E  M 	g 
2 

R g g 	O° 3.- 	Eco 	

co a 

	

28 	 8 . 	 58 	08. 	p. 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

66
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 28/02/2018 14:25:09.

 fls. 13



A
rt

.  1
4.

  N
a  

aç
ão

  ju
di

ci
al

 d
e  

us
uc

ap
iã

o  
es

pe
c

ia
l d

e  
im

óv
el

 u
rb

an
o,

  o
  r

ito
  p

ro
ce

ss
ua

l a
  s

er
  o

bs
er

va
do

  é
 o

  s
um

ár
io

  

00 00 00  rannema 
a a a a a a R R 	R 
IÉ 2. 

ul 	LU 
k. g g 

ui 	eri 	r-: 	ai 	cri 	c; 
.E R R R R 

cf 

e  
de

  s
eu

  a
n

te
ce

ss
or

,  
de

sd
e  

2 	 8 2  
R. 	

á 
o R 	3 8 	. 	 2 

ad 	
gs á 

ai 	 .irg 	al 	v R 
R 	P 

t 
2 

RIR 	-E g, 	2. 	R 25 8 	 RO 	5. 	 ti 2.z s 	 24 	.; 

I L1 R 2 1h il RR, ll  

a 
8 g  

cr 

P 	

R 	i 
sai 

g .s: 	2 
I WI I 	2 	•2 

ai R 
Év 

I. 	2 AOI 	
E 	

1N-42 	 E 
5 

IP 	
51 
- 1 	TA > 	nt U á. I 8 	gi 2 	L; R2, 	8 8 _ E 3 28 R32 ' 	g 	 g 	 28 	22 2 

ll :RR 	R 	 22 
Ell o 	E ;, 	g E 	 RE,  2 	s5 

R 

	

	1, 	 j E 	 708 5 	s_R 
0 ! R 	2 = 

I I 	 8 	 I P• 
E 	2 	 I rq 	IE 	08 	R 	 11 

a 	‘8' 	771I 	2o 	
C o  2 
2. 	 12 g  2 22 	 2 	0 R . 	-h.“; 	;8 	-2 o 

eli° 	1,945 	
gs 8.1 	 1-8 

1 i 2  = 	
8 .1: I 0  = 	 8 

II n' 	 22 8 
2R 	88 ' g Ri i g 	

gt, 
n)g 

-:'1 183  rá i°  .13 	o E 82 E 
cu 	E 	0 	

-'ã 	S E.8 
E 	2° 	2 	.2! g% g aiz 	00, 	

E 	 a 	w  
't1 a R g  

, 	§0 ,F1,,  V, 	ni 	AR 	 i 	s2 
0 2'^ -5 	Rg 	 iE ce°4' 2 2'2 '8-3 g= ,E_ 5 	E 2-  '' R, 2  ! Q ElS.  f : 	g 8,  E 

R " t
i° R 1g2'  

21 c? 	
Mu 

22: 
.0 R  11 8 1).  	i 	8 

	

2, 8, 2R R 2 	!ri 
â V-43 -g 3  o° 	 o5 ! = E 	2 2 h Ehl 	bi 	..." 21 g g 2 g 	s  2 	00 

`,E92 	
u2 
22 	P sE 

ai o: 	R 	 n_ 2 E "c9g  	! b 	" , 	dRaR o _ 	 0. 	 (i_ R gi s R 	2 2 .2 E 
, 	'-• E 	g , 	_221. RIR 	 9°1.8.R e .E 	0 8  7 	5 245 mg 	E ço).0 i2 	c 

R2 R 1 	1 _ru cg, col 
P)i t'5 	R ig E 1  

Folha 	11 

Proc. N '101-00 6/2017 R  
g 

Lívia Salomão Nogueê 

RF 11.274 E .  
"1E 

 o 

o 
-.2 

I 2  e g 
o 

o 

2 2 
8R; 
2 2, 

g I 
'E 8 

gg'  
D or 

 

.2 

o ã 

tiS < E 
ri' 

at
en

do
  a

  s
en

te
nç

a  

O 

en
te

  e
m

 tit
u

la
s  

E 

II
 -

  n
ão

  c
om

p
ut

ar
a 

ex
pe

cl
at

i 

§
3 Q

 O
s  

ti
tu

la
s  

de
  q

ue
  tr

at
a  

es
  

ai g 
o 
O o 

o 	R, 
D o 

o 

E 

E 
8 

R 

1! g 

:É 

o 
gl E 
E:23  

ul
o  

de
  d

om
ín

io
  s

er
á 

co
nf

er
id

o  
ao

  h
om

em
  o

u  
à 

m
u

lh
er

,  o
u  

a  
am

bo
s,

  i
nd

ep
e  

§  
24

  O
 d

ire
ito

  d
e  

qu
e  

tra
ta

  e
st

e  
ar

tig
o  

pã
o 
 s

e
rá

 re
co

n
he

ci
do

  a
o  

m
es

m
o  

po
ss

u
id

or
  m

a 
 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

66
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 28/02/2018 14:25:09.

 fls. 14



R 

8 g, RJ 
2e 
22 .;:,1 2 	crE s. 
11 r3,2 i,  

as 	í 8  II 
21 ,,2 
02 n c.82 'h '32  

lrOR 3.'§ 

i 1c5
g 

..2,N;' 

o 	.77315  

N
a

d
a  

é 
n
u

la
  d

e
  p

le
n
o
  d

ir
e

it
o.

  

D
a  

o
u

to
rg

a 
 o

n
e
ro

sa
  d

o
  d

ir
e
it

o
  d

e
  c

o
n

s
tr

u
ir

  

m
  c

o
n

d
re

e
re

s 
d

iv
er

s  

u
s
  d

ir
e
it

o
s  

tr
an

sm
rt

 

A
d
.  

23
.  

E
st

ri
g

u
e-

se
  o

  d
ir

eit
o
  d

e
  s

u
p

er
fí

c
ie

:  

§
  5

0  
P

o
r  

m
o

rr
e  

d
o
  s

u
p

er
-r

o
sn

o
,  

o
s  

s
  

o
s  

te
rm

o
s  

d
o

  c
o
n

tr
a
to

  r
e
sp

ec
ti

vo
.  

ie
  p

o
d
er

á
 s

e
r  

g
ra

tu
it

a  
o

u  
o
  

§
2
0
 A

 c
o
n
c
e
ss

ão
  d

o
  d

ir
ei

to
  d

e
  s

u
e
  

§
  4

0  
O

  d
ir

e
it

o  
d
e
  s

u
p

er
fi

C
re

 P
e
rl

e
 5  

; 2  

ou 

>555 

 9g 
Eg 	2 

8 	 à 

E 
UI 

o 	
'E 	

o 

9 ou
■ co  o -o" 

ti !sk 

2 	 ;-§ 	g) 	 en" 
2 	 a, 

L?, E 	

• 

11 W 
8; 5 	â 	

o o 	 ''' 

-‘25 	0  
E 

6ã 2
t. 	.1 	 2 	1 f, 

t a 	 -,§)`' 	
9 -0 
P. •g 

§si 	
c 'á o . 

• 2 	-§. 
E" 2 	 (LO 	3 

.9.o E É °  c 	
rei 	I ES.  É:cti 	 cá' -g_ 

e c  
?•12 	

oied 	(o2 
l''''' 	I ! 	132 

da 
2R 	

42.,  1 8 
2 	

2 	5= 	: Q, 

I 	.. 	1 g 
2f, 	 Ea 	; 	, 

8-§ 	1 	21 	3-  Ã 
22 	§g 

._2 	
22 5 o 	Eç 

.8 	o Et 

	

5: 	g 

3,1i1 	E'CW 	 g 1 2 	Ec 
9E •

and 	 PcR 	2 
',;' 	 ,'" -2 42. 	'E r, 	E 	g 

"às 5 2  a; 	t 	
a 

i2 	.-, -2 ta 22 	 15 	
R 
2 

o ? 

e= 

{.2 a 
El l'  12  li  ;; .8,1  golt.62-  I .1 /2  I I  R gt 

": oE 

82 e r, 	e 5 

3  

SE 	b a ',E 3  V' 	 mj 	3. 

	

: 	Ec! 	E E.  
opa Cl 	Co 	 ;7;8 	

: 
:-: 
e= c,17, 

1 ,:d 	;8" -` 
'o 	-P 

0 	
,o2 a. as 

o 	 o 	 .8g-E 
2 	e  O § 	= 	E.. o.o. p. 

	

.E 	 2 	•2 	,:r 

	

-22 	 2 	91:i 
o<>)  

... 

	

82 	o o, 	 ■T,  

	

,S 	8i" 2  

	

E1 	 E 	RS 2 
S 	

23 	17; t 	E 

	

cl 	 o 	a 	a 2 

	

a 	
au 

	

5 	.80 

	

2o 	 g 	O g 4:V.6 	1 o 5  

	

Mo 	 g 	o:É 
:
n ° 

	

2 6 	 R 	-s' 
Sá 

i E 5 	1 

	

ria,, 	E 

	

73 2 	 3 

	

8'2 	'6' 	.1 	
.5 

	

t9 	; 	2_ 	22,„ ,. 	o  0 

	

,1 	
g' 	

t8 	ír.;., 
 

8 

	

i 7q; 	.. at 

	

s- 	 . E 	e 

	

RS 	1 	
1 ! 	''”) 02 02 

	

gi 	2 5 	2,-I: 	t 2  E' 

	

2. 0,e.; 	;,.1. e- E' RE 

	

EE 	E 
5 

2O ic 
i 1 9 o I CO 

	

1 -à) 	egi I 

	

'E in, 	On 
,OO h a 	2 

	

921 E 	_c ou ci 

	

.,g 	8 g0.o,. 2 k■,, i 

	

_ 8 	'' á . 	
1 _ 
e 1 g 

	

'-:: .V- 	
3° 	 ia nE 

e u 	, 2 5  g  
CE
ga 	 SE . 	12 	4 l'  

Es 

1 	22 E 21- 	 'a 	 a '2R' 21 '2 1  '5 8' 
,= 

g 	 a ,à 
! 	

) 	c E 

'É 2 
r.. 	

31,.°, 	 : 2 
3 8 

o 	2'i 
r-à i 'à 2  

o E E 2 	00 

co
n

tr
a
ir

ia
s  

a
ss

u
m

id
as

  p
e

lo
  s

u
p
e
rf

rc
iâ

n
o

  

^à 'á  o g E O 

	

W1°: 	
a 

RT, -1; R 

	

t,;2 	 t2 ?1 ,9 	-= 

	

Co3 	 Co °n o  cal 	_ 

	

82 	;32- 	
ri .5 	g s 

ç
ão

  d
e
  r

e
se

rv
a
  f

u
n

di
ân

e;
  

M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

66
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 28/02/2018 14:25:09.

 fls. 15



Folha 	12 

	

1'1 	g 21 
2 e 0 g 
e '99 oS 

o 
: 8 	'Lg 

	

el 	8 	'; 
ESA A A R 

g E I 

	

2 -rv'a 	o 
, 	2° 	52  vo  

	

a u° 	(ã, g 
g 

	

z 	zz 6 R 
E  

• 1a1 21 	.2 	E E 0 . 18. 0-, :2. 	22 
'3.) 	1 	° 	

1 
 841 2, 	E 

9 
13 	

g3 • 2, 32 212 	.- 3 	2 	.2 L2 >g 8 g < a 	ng 
 GE° 

''''' 	11 E E 	vgi'' 	2 	" :ã  lã t' 
c g 8  3 

on o_ E aa 52 5 E E ro a a 	o 	E o, , 
, .tgs ± E 	_A* ti ,-ER ã E- 	23 

 e5. o 

E 	E 

-1,E 
o 

'a% 	 -Rã 

no 2 .E 	do 
R 9 

1
A
11 

!..E 

g 	1: fl 
O 	2  O) 	g'uch- . e 2. €  0.5  - 

d 

1 	'fo 
E o 
a 

I t 
1 o 9 

e.R. 

1 22' "2 a 
5 	2  

• o LE 
2d 2.  

ir-fgã N °_Q 
mu 	r 

- 36/ 017 2 

láljaaloTão Nkigueira 

fl 	R È1 11.2§4 

° 
122 

	

5 	g 22.2 

	

22 2 	a 	13  e 
t 	u 

	

2 	-3 	t! E22o 
122 1 

	

h,  gE 	E 

	

gg 22- 	11 E 

	

a 	E 

	

223 e 	o 	E 	2 	
23.; 

	

kg 	= 	gv "..2 	e 

	

. 	5 	§ t r. 	õ 
o', R  

	

.g g g-  g!, 	2,:g 	wg o 

	

t t -g E 	er" 
Co 

gL1 

	

-gE .°5° P„ 	o r2_g 	23 g 

	

22 o 	2 

	

!RI 	à. 	3 o 
5! 1 

u'd 

	

2É1, 	o 

1 .1; 

	

I, 	I; 	52 2 

	

g 	 1 2 
-â 	ã 

8 
.3, 1- 

o 	
g 
o 
 . 

2. 
= 	

c2 
22 § 	:5:2  E 	'8 

2 	a 	, 	5. co cp 	 go o 	<2 	2 	 2 ! 	2 	2  

	

cr‘gg: 	d g E° 	1 'g 2 .n cci5 
O"  fj 	7 g.  g T l'g 	

,E oR o 	g  

	

912 	„ 

.„ 
g 	= E a' > 5 5 o. 'En 5 

	

e 	
<2 2 7,1 <a 5,3 22 	I  25 5 	a 	-.É  

E a 	11-2 	1' 	e 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

66
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 28/02/2018 14:25:09.

 fls. 16



E° 

R 

o 

E 

o 

	

.8 	á 
g 22 21,E 

2=2 E 1 R E2 :31 

	

o, ç) 	" 	‘‘'25 
E 	 i) 8 	:E 	o 	o,- 

	

W 	-4E) 

	

)? 	> 

. , 

2 	
2E 2 	g  

à 	2 	 à 	g. 	8. g 	a 

E 2 	q 	el 
5 

o 2 o 
°R 2  

E 2-2 	8 	g 2 - ';' 'e■ 

ià 
. -Og à 	•ft2-0 

i 	R 	
- 	>o c, 	-GR2v o 

P 2 	c: 	 'á 	
° 	..2 -2  -E 	2E52E21 

-21 -§ 	222-  PE 
5 [ 	R, 	i 	

o 

	

c 	 21,  1' 	f 052 -55 

R 	R 
O 	-C) 
É- -E 	E 	2- 11  

8 "S. 	" 	1 ' 

1 

a 5 a 0 

"7)2 
R .. 

	

2 	
.a. 3  
79. 	5 1 g 	g:,,,A,  
., 

2.8 

sa 

. 	r,
:L4 

o 	 O 

g
2 2 	2 	2, n, 

cr  G -0 	n 2:2  

ti 	71. 	g 	 2 

r19 g .2 	g 	52 	 ç 2  

	

E E 	 a s, 	E 
o:2 	 ....„. 

	

Rg, 2 	a 	
ao 
22 	

21 	-c 36 	E  2 2- à à à à 	9 	9 cá' 	
5 

7" 	g 	:g. 	!" C! 	 o 	,- 	E 	g E 	89 	.5 	" 
E 	 o 2 	2 .2 	8E, 	2 

096 	 2 	2 g 	 2.:(1 	2E 1 -2 2 

2 E 	 '„°, 2 	R y, 	.5 1. 	rg ,g 
2-Hs ri- 	LEp 

. 

• 	

a à 	 . 0 

o o 	o 	 TS .9 	mo 
.É. -.3 	°D O 	-8 	-1. S 	k l' 	

_. 	E -Z 512 	.22 
= 5  Ell 00 

5 2 	2 à ,§ 	 e -Ê 	
O cs‘ 	IS P; °' O 

 

	

 ? c§ :F: o  o -E) 	g 	
cf, 2 

.5 a, â ‘â; 	#. 
	I 	

P'c'' 	,12 4 8  
CO 	.r732 Sr cr 

u -22 á R o = 	
o _ 2 g  

E 	o 0) 2,12 	o- 	
12 	5 	c) 	'- 4s 	O 4, 	. 	,i, 22_ -82 

à 	i g' 	
,8 ,,, o. - a 
O - c 13  à" O 	

2à 	-1 - É 
à 	Là 	E 	 O 	3'3 	,L) 	- 	Cl- 

	

C) 	& 	-C 	
413LO 	g 2 

-E g  E E 	2 1- o E 2 	0 	..a i 	1 -1: 	3 2 
a z E 	c 11 2 E 1. g 	2E 	g 	o E o E zg z g,  
g e} .2 	

.., o c 	o 	5 
% e 	1 	 91: RR i 

E 	(o) a _ = E 	__ >2 >tc; 	2.8 2 8  

tt 	:á 	r21 	.1 	A 

o 
't à -. 	ia 

< - a — 

g eg 2 g 8 

E2g 8  
2-E.2 5 
24RR 
.293  g s 

° 

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

66
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 28/02/2018 14:25:09.

 fls. 17



• 0.3 O 

o 
o co 

dl 
o 

o 

c 
o

o  
o 

g 

ao 

0'0 

ro: s 
z 

R8. 

8  2 
á 

og 
E> 	toc 
202 a a2 R 0

•
'.V.  I ;.:216  1° 1 1  
rg, = a gR 08.8.81 

8-i 	 282 2:18 	2-o 

É a; 

r a g EB 

S2 r

• 8 

 cgc 

ât

• o 

 O a c 
8 -8 8 
o ce 
gEg. 

F 2E  <2,2 
2 

go Nogueira 

1.274 

sà
da

s  
p

a
ra

  g
ar

a
nt

ir 
 a

  

cr 

VI
 —

  i
m

p
ed

ir
  o

u  
de

ix
a

r  
de

  g
a

ra
nt

i 

5 

a  
II
I d

o  
§

4O
 do

  a
rt

.  
4
0
 da

s  

D
A

 G
E

S
T
Ã

O
 D

E
M

O
C

R
Á

T
IC

A
 D

A
 C

ID
A

D
E

 

C
A

P
IT

U
LO

 I
V

 

V
is

  n
a
ci

o
n
a

l,  
e

s
ta

du
al

 e
  m

un
ic

ip
al

,  

Mi
na

i,  
e

s
ta

du
a

l e
  m

un
ic

ip
al

:  
se

  u
rb

an
o,

  n
o

s  
n

ív
e

is
  

FV
  —

  In
ic

ia
tiv

a
  p

o
p

ul
a
r  

de
  p

ro
j  

2 3) 

(,22 0  
288 
reLl 

3 

ci o  

Eèe 

• o 

kj) 

8R2 Si= . 

• 

c 

< 

:5! 

C
A

P
IT

U
LO

 V
 

D
IS

P
O

S
IÇ

Õ
E

S
 G

E
R

A
IS

 

Folha 	13 

Pr 'u 	6/017 § 

go 0.0 
W8,2 

2 0

• 

 3, 

(8' 2 0  
20R -28  
2'8  gi 
22, 
iu à O 

E" :E g  
ion 
Id E  
eqE" 
rag -22  
E:g3 1' 

1 -- 
Ill 

o coa 
2-0  

Lâ. 	8 .aist.  

áRR M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

66
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 28/02/2018 14:25:09.

 fls. 18



c= 

§1 t 

ca 

o ° 	 R2 	E 00 
E 	 o ° 	 ço 

o o R 	 da 0  

R 	1-3 	 .g •0 
., o 

Sá 	 A 5E 55,  
o 25 	 E 	 d o 

	

a 	 o 	 a O 	 u 	 ad 
E 	J N. 	E `í 	o 

ad 

	

'E 	E 

.1 -2 	
Z 	? 

d E Z c 	 o  
LO -  E a 

• EL 

	

:9 	S  13 	-O -5' 	8 	2 	8 rra 
o 	s- 1 o -O 

'21 	'' 	; 
C 	1/) 	

wo 	E 	o 	..,;.2. 	g, 
t g 	- 0. E 	o 	o 	a 2 e, :s 

.S' 	,T, S s 	0 
sl 	 -8 2  1 	g 'g o 	 ° c c to a 	-2 	= 
o) 	 i e' o  

a c  

:E i 
• o - 	

05 G  
g 	.§. 	E 	,-,5 S . 2 

	

s 2 ,s. 	e 	, . 	_ . g - Cà 5áo °R 2._ 	2 S g 
.s R 2 	E 	- _1 	 d 	2 	o R- Rà 

.5 E 
o 	-g ° 	2 g 	a 	2 s, ,- o ou 
_ 	ou 	"(3, 	c! 	= 

1 	
o o 

Is 	E 	R 2e''' 
o 	.5 	-'- 

:3) 	
O C 	'a O 
R; 	rs .,I2. 	1 	 °'..E.  o a  

cs 	2 a s' Si e 	u, oc , p 
eS 	s si 1,-  

g 5g 	2 ' 2  
s 	 = 2 	Z a a cr 

O ;'( - til gi 	E' "91 	'N ui  
2 	 IP 

	

o 	 O°E ao  = o ■-. o  - 
d E 	 t  
< .1 	 < CO  

C a L.<1 .-etR 
ER5R55.555' 5n 

pu
b
lic

d
o

  n
o

  D
O

U
 d

e
  1

1
 7 

20
01

  

M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

66
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 28/02/2018 14:25:09.

 fls. 19



Folha 	 

Proc. N° 

14 

2017 

24/02/2017 	 [10188 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N2  10.188, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2001. 

Texto ~pifado Cria o Programa de Arrendamento Residencial, institui o 
arrendamento residencial com opção de compra e da outras 
providências. Conversão da MPv n° 2.135-24, de 2001 

   

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n °  2.135-24, de 2001, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo 
único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Fica instituído o Programa de Arrendamento Residencial para atendimento da necessidade de moradia da 
população de baixa renda, sob a forma de arrendamento residencial com opção de compra. ¡Redação dada pela Lei n° 
11.474 de 2007) 

§ 1 2 A gestão do Programa cabe ao Ministério das Cidades e sua operacionalização à Caixa Econômica Federal - 
CEF. Redação dada pela Lei n°10859, de 2004) 

§ 22  Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remuneração da CEF pelas 
atividades exercidas no âmbito do Programa. ¡Incluído pela Lei n° 10.859 de 2004) 

§ 32  Fica facultada a alienação, sem prévio arrendamento, ou a cessão de direitos dos imóveis adquiridos no ambito do Programa. (Redacao dada pela Lei n°12424, de 2011) 

Program . Nide ecret e° 4.918  02 3 c Deerct n°5.434  c 2 06  
Art. 29 	ora a operacionalizaçâ do Pr grama in-tituido nosta Lci, fica  a CEF  autorizada a criar uni fundo  

n°661, do 2012) 
4 pol s  Los e  dir ik,s-edeuirifies pela  cEr no âmbito  do Pregenne4nsitiekle-aLsto Lei; c 	flecluíj. pcb 

AA.:diodo 	Pr vis 'ri n°561, de 2012) 

Art. 29  Para a operacionalização do Programa instituido nesta Lei, é a CEF autorizada a criar um fundo financeiro 
privado com o fim exclusivo de segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários destinados ao 
Programa. (Redação dada pela Lei n°12.693, de 20120  

§ 1 2  O fundo a que se refere o caput será subordinado â fiscalização do Banco Central do Brasil, devendo sua 
contabilidade sujeitar-se as normas do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif), aos 

http/Mww.planaltogov.br/ccivil  03/1eis/LES_2001/L10188.htm 
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princípios gerais de contabilidade e, no que couber, às demais normas de contabilidade vigentes no Pais. (Redação 
dada pela Lei n° 12.693 de 20120) 

§ 22  O patrimônio do fundo a que se refere o caput será constituido: ¡Redação dada pela Lei n° 12.693, de 
201201 

I — pelos bens e direitos adquiridos pela CEF no âmbito do Programa instituído nesta Lei .  e (Incluído pela Lei n° 
12.693 de 20120) 

II — pelos recursos advindos da integralização de cotas. ¡Incluído pela Lei n° 12.693 de 201201 

§ 32  Os bens e direitos integrantes do patrimônio do fundo a que se refere o caput, em especial os bens imóveis 
mantidos sob a propriedade fiduciária da CEF, bem como seus frutos e rendimentos, não se comunicam com o 
patrimônio desta, observadas, quanto a tais bens e direitos, as seguintes restrições: 

I - não integram o ativo da CEF; 

II - não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da CEF; 

III - não compõem a lista de bens e direitos da CEF, para efeito de liquidação judicial ou extrajudicial; 

IV - não podem ser dados em garantia de débito de operação da CEF; 

V - não são passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais privilegiados que possam ser; 

VI - não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis. 

§ 42  No titulo aquisitivo, a CEF fará constar as restrições enumeradas nos incisos I a VI e destacará que o bem 
adquirido constitui patrimônio do fundo a que se refere o caput. 

§ 52  No registro de imóveis, serão averbadas as restrições e o destaque referido no parágrafo anterior. 

§ 62  A CEF fica dispensada da apresentação de certidão negativa de débitos, expedida pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, e da Certidão Negativa de Tributos e Contribuições administradas pela Secretaria da Receita 
Federal, quando alienar imóveis integrantes do patrimônio do fundo a que se refere o caput. 

§ 72  A alienação dos imóveis pertencentes ao património do fundo a que se refere o caput deste artigo ser' 
efetivada diretamente pela CEF, constituindo o instrumento de alienação documento hábil para cancelamento, perante o 

Cartório de Registro de Imóveis, das averbações pertinentes âs restrições e ao destaque de que tratam os §§ 3 2  e 42  
deste artigo, observando-se: ¡Redação dada pela Lei n° 11.474, de 2007) 

I - o decurso do prazo contratual do Arrendamento Residencial .  ou (Incluído pela Lei n° 11.474, de 2007) 

II - a critério do gestor do Fundo, o processo de desimobilização do fundo financeiro de que trata o caput deste 
artigo. ¡Incluído pela Lei n° 11.474, de 2007) 

§ 82  Cabe à CEF a gestão do fundo a que se refere o caput e a proposição de seu regulamento para a aprovação 
da assembleia de constas. (Redação dada pela Lei n° 12.693 de 201201 

(Iéolnêgie-1443-kAeniasla-RFDY "ria n°561 de 2012) 

III 	por mei de suas 	participaç es minontanas 	 ela Mediad 
	

r VIOCSFin 	561, de 2012) 
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L10188 
	

Folha 	15 

Pnt 
Mediada 	Pr vis 'ria n°661 dc 2012 

Art. 22-A. A integrafização de cotas pela União poderá ser realizada, a critério do Ministério da Fazenda: 
(Incluído pela Lei n°12.693 de 20121 

I - em moeda corrente; 	(Incluído pela Lei n°12.693 de 20121 

II - em titulas públicos - 	(Incluído pela Lei n° 12.693 de 2012) 

- por meio de suas participações minoritárias; ou 	(Incluido pela Lei n° 12.693. de 2012)  

IV - por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes ao necessário para manutenção 
de seu controle acionário. 	(incluido pela Lei n° 12.693. de 20121 

§ 1 2  A representação da União na assembleia de cotistas ocorrerá na forma do inciso V do caput do art. 10 do  
Decreto-Lei n° 147. de 3 de fevereiro de 1967. 	¡Incluído pela Lei n° 12.693. de 2012) 

§ 22  O Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), de que trata o inciso II do caput do art. 2° da Lei n° 11 977 de  
de julho de 2009 terá direitos e obrigações próprias, pelas quais responderá com seu patrimônio, não respondendo os 

cotistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo pela integralização das cotas que subscreverem. (Incluído pela Lei n° 
12.693. de 20121 

Art. 32  Para atendimento exclusivo às finalidades do Programa instituído nesta Lei, fica a CEF autorizada a: Vide 
Medida Provisória n° 349 de 20071 

I - utilizar os saldos disponíveis dos seguintes Fundos e Programa em extinção: 

a) Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, criado pela Lei n2  6 168 de 9 de dezembro de 1974' 

b) Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, criado pelo Decreto-Lei n 2  1.940, de 25 de maio de 1982' 

c) Programa de Difusão Tecnológica para Construção de Habitação de Baixo Custo - PROTECH, criado por 
Decreto de 28 de iulho de 1993 e 

d) Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, a que se refere o Decreto n 2  103, de 22 de abril de 1991' 

II c ntratar peraçã dc crédit junt ao Fund de Carantia do Tcmpo de Serviço FCTS, até o limite dc R$ 

Geneelbe-Guradef-de-~ 

II - contratar operações de crédito com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma e condições 
disciplinadas pelo Conselho Curador do FGTS, até limite a ser fixado pelo Poder Executivo; e Redacão dada pela Lei n° 
10,859, de 2004) (Vide Decreto n° 4.918. de 2003 e Decreto n° 5.434, de 2005) 

IV (Vide Medida Pr vL na n°350 dc 20071 

III - incorporar as receitas pertencentes ao fundo financeiro especifico do Programa, provenientes do processo de 

desimobilização previsto no inciso lido § 7 2  do art. 22  desta Lei; e (Redação dada pela Lei n° 11.474, de 20071 

IV - receber outros recursos a serem destinados ao Programa. (Incluído pela Lei n° 11.474 de 2007) 

§ 1 2  Do saldo relativo ao FDS será deduzido o valor necessário ao provisionamento, na CEF, das exigibilidades 
de responsabilidade do Fundo existentes na data de publicação desta Lei. 

§ 22  A CEF promoverá o pagamento, nas épocas próprias, das obrigações de responsabilidade do FDS. 

§ 32  As receitas provenientes das operações de arrendamento e das aplicações de recursos destinados ao 
Programa instituído nesta Lei serão, deduzidas as despesas de administração, utilizadas para amortização da operação 

http://www.planalto.gov.brIccivil_03/1eis/LEIS 2001/L10188.11m 
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Art. 59  
estabelecer diretnze-_ 

24102/2017 
	

L10188 

de crédito a que se refere o inciso II. 

§ 42  O saldo positivo existente ao final do Programa será integralmente revertido â União. 

§-69 	A aquisição lek 

de-RS-37000,00437900709-(4~Mes-121e-fe~ 
§-69  No eese-4e4414~11+beides pelo f' der-Rúlák e aos tenros de-1 grei e-d 	,nn  çã de patamônio hLtófr  

*a Lei rt 6.016, c31 de dczcra r de 1073. 

§ 52  A aquisição de imóveis para atendimento dos objetivos do Programa será limitada a valor a ser estabelecido 
pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei n° 10.859 de 2004) (Vide Decreto n° 4.918 de 2003  e Decreto n° 
5.434, de 2005) 

§ 62  No caso de imóveis tombados pelo Poder Público nos termos da legislação de preservação do patrimônio 
histórico e cultural ou daqueles inseridos em programas de revitalização ou reabilitação de centros urbanos, a CEF fica 
autorizada a adquirir os direitos de posse em que estiverem imitidos a União, Estados, Distrito Federal, Municípios e 
suas entidades, desde que devidamente registrados no Registro Geral de Imóveis - RGI, nos termos do art. 167, inciso 
I, item 36, da Lei n2  6,015  de 31 de dezembro de 1973. ¡Redação dada pela Lei n° 10.859, de 20041 

Art. 32-A. O FAR não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do setor público e responderá por 
suas obrigações até o limite dos bens e direitos integrantes de seu patrimônio. 	¡Incluído pela Lei n° 12.693. de 20121 

Art. 42  Compete â CEF: 

I - criar o fundo financeiro a que se refere o art. 2 2; 

II - alocar os recursos previstos no art. 32, inciso II, responsabilizando-se pelo retorno dos recursos ao FGTS, na 
forma do §LI2  do art. 92  da Lei n2  8.036 de 11 de maio de 1990 .  

III - expedir os atos necessários â operacionalização do Programa; 

IV - definir os critérios técnicos a serem observados na aquisição, alienação e no arrendamento com opção de 
compra dos imóveis destinados ao Programa; ¡Redação dada pela Lei n° 11474, de 2007) 

V - assegurar que os resultados das aplicações sejam revertidos para o fundo e que as operações de aquisição de 
imóveis sujeitar-se-ão aos critérios técnicos definidos para o Programa; 

VI - representar o arrendador ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

VII - promover, em nome do arrendador, o registro dos imóveis adquiridos. 

V44I—pifiee-Medide-E 
	o 

VIU - observar as restrições a pessoas jurídicas e físicas, no que se refere a impedimentos â atuação em 
programas habitacionais, subsidiando a atualização dos cadastros existentes, inclusive os do Sistema Financeiro da 
Habitação - SFH. (Redacão dada pela Lei n° 11.474 de 2007) 

Parágrafo único. As operações de aquisição, construção, recuperação, arrendamento e venda de imóveis 
obedecerão aos critérios estabelecidos pela CEF, respeitados os princípios da legalidade, finalidade, razoabilidade, 
moralidade administrativa, interesse público e eficiência, ficando dispensada da observância das disposições 
especificas da lei geral de licitação. 

hltp://www.planalto.cov.briccivil 03/leis/LEIS 200'/I in - 
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I - estabelecer diretrizes gerais para a aplicação dos recursos alocados; Reda ao da 	tmt.•1 
2004) 

RF 11.274 
I fixar regras c condiç - cs para implementação do Pr grama, tais como áreas do atuação, público alvo,  V3i0F  

Folha 	16 

Proc. N 1_0 Ora  6 017 

24/02/2017 	 L10188 

Art. 52  Compete ao Ministério das Cidades: (Redação dada pela Lei n° 10.859 de 2004) 

II - fixar regras e condições para implementação do Programa, tais como áreas de atuação, público-alvo, valor 
máximo de aquisição da unidade habitacional, entre outras que julgar necessárias .  (Redação dada pela Lei n° 11.474. de 
2007) 

III - acompanhar e avaliar o desempenho do Programa em conformidade com os objetivos estabelecidos nesta Lei. 
(Redação dada pela Lei n° 10.859, de 2004) 

IV (Vido Medida Provisória n° 350 dc 2007) 

IV - estabelecer diretrizes para a alienação prevista no § 72  do art. 22  desta Lei; (Redação dada pela Lei n°  11.474  
de 20071 

V - encaminhar âs 2 (duas) Casas do Congresso Nacional relatório semestral sobre as ações do Programa. 
(Incluído pela Lei n° 11.474. de 20071 

CAPITULO II 

DO ARRENDAMENTO RESIDENCIAL 

Art. 62  Considera-se arrendamento residencial a operação realizada no âmbito do Programa instituído nesta Lei 
que tenha por objeto o arrendamento com opção de compra de bens imóveis adquiridos para esse fim especifico. 

arreredeaseele7 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se arrendatária a pessoa física que, atendidos os requisitos 
estabelecidos pelo Ministério das Cidades, seja habilitada pela CE F ao arrendamento. (Redação dada pela Lei n° 10.859  
de 20041 

Art. 70  
pela Lei n° 10.859, de 2004) 
1—preze-ele-eeRtrater(Revogado pela Lei n° 10.859 de 2004) 

(Revogado pela Lei n° 10.859. de 2004) 
1-14—epçãe-de-eemprae(Revociado Pela Lei n° 10.859 de 2004) 
IV preço para opçã dc compra ou critério para sua fixaçã .‘Revogado pela Lei n° 10.859. de 2004) 

Rev do 

 

 

(Revogado pela Lei n° 
10.859 de 2004  

Art. 82  O contrato de aquisição de imóveis pelo arrendador, as cessões de posse e as promessas de cessão, bem 
como o contrato de transferência do direito de propriedade ou do domínio útil ao arrendatário, serão celebrados por 
instrumento particular com força de escritura pública e registrados em Cartório de Registro de Imóveis competente. 
(Redação dada pela Lei n° 10.859 de 2004) 

§ 1 2  O contrato de compra e venda referente ao imóvel objeto de arrendamento residencial que vier a ser alienado 

na forma do inciso II do § 7 2  do art. 22  desta Lei, ainda que o pagamento integral seja feito â vista, contemplará cláusula 
impeditiva de o adquirente, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, vender, prometer vender ou ceder seus direitos sobre 
o imóvel alienado. (Incluído pela Lei n°11.474. de 2007) 

§ 22  O prazo a que se refere o § 1 2  deste artigo poderá, excepcionalmente, ser reduzido conforme critério a ser 
definido pelo Ministério das Cidades, nos casos de arrendamento com período superior a metade do prazo final 
regulamentado. (Incluído pela Lei n°11.474. de 2007) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS  2001/L10188.11m 
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24/02/2017 	 L10188 

§ 32  Nos imóveis alienados na fonna do inciso II do § 7 2  do art. 22  desta Lei, será admitida a utilização dos 
recursos depositados em conta vinculada do FGTS, em condições a serem definidas pelo Conselho Curador do FGTS. 
(Incluído pela Lei n°11.474 de 2007) 

Art. 92  Na hipótese de inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da notificação ou interpelação, sem 
pagamento dos encargos em atraso, fica configurado o esbulho possessorio que autoriza o arrendador a propor a 
competente ação de reintegração de posse. 

Art. 10. Aplica-se ao arrendamento residencial, no que couber, a legislação pertinente ao arrendamento mercantil. 

O 

Art. 10-A. Os valores apurados com a alienação dos imóveis serão utilizados para amortizar os saldos devedores 
dos empréstimos tomados perante o FGTS, na forma do inciso II do caput do art. 3 2  desta Lei, nas condições a serem 
estabelecidas pelo Conselho Curador do FGTS. (Incluído pela Lei n° 11.474, de 20071 

Art. 11. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 9  2.135-23 de 28 de dezembro 
de 2000. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Congresso Nacional, em 12 de fevereiro de 2001; 180 2  da Independência e 1132  da República 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 142.2001 
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Proc. N°_=017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(Com suas alterações) 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

66
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 28/02/2018 14:25:09.

 fls. 30



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	54 

simplificação 	das 	Suas 	obrigações 	administrativas 	e 
tributárias. 

Art. 164 - O Município promoverá o turismo como fator de 
desenvolvimento econômico. 

Art. 165 - O Município promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades 
que tenham atribuições de proteção e promoção dos destinatários 
finais de bens e serviços. 

Art. 166 - O Poder Executivo ficará incumbido da 
organização, de forma coordenada com a ação do Estado e da 
União, de sistema de abastecimento de produtos no território do 
Município. 

CAPITULO III 
DA HABITAÇÃO 

Art. 167 - É de competência do Município com relação à 
habitação: 

I - elaborar a política municipal de habitação, integrada 
à política de desenvolvimento urbano, promovendo programas de 
construção de moradias populares, garantindo-lhes condições 
habitacionais e de infra-estrutura que assegurem um nível 
compatível com a dignidade da pessoa humana; 

II - instituir linhas de financiamento bem como recursos a 
fundo perdido para habitação popular; 

III - gerenciar e fiscalizar a aplicação dos recursos 
destinados a financiamento para habitação popular; 

IV - promover a captação e o gerenciamento de recursos 
provenientes de fontes externas ao Município, privadas ou 
governamentais; 

V - promover a formação de estoques de terras no Município 
para viabilizar programas habitacionais. 

Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto neste 
artigo, o Município buscará a cooperação financeira e técnica 
do Estado e da União. 

Art. 168 - A política municipal de habitação deverá prever 
a articulação e integração das ações do Poder Público e a 
participação popular das comunidades organizadas através de 
suas entidades representativas, bem como os instrumentos 
institucionais e financeiros para sua execução. 

Parágrafo único - O plano plurianual do Município, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual darão prioridade 
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos 
recursos públicos, destinando verbas especiais para programas 
de habitação para a população de baixa renda segundo avaliação 
sócio-econômica realizada por órgão do Município. 

Art. 169 - Lei Municipal estabelecerá os equipamentos 
mínimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais 
de interesse social. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha 	20 

472 Proc. W 14- 26 017 

,  

    

Livia Salomao Nogueira 

RF11274 

Art. 170 - O Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitação, apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios interessados, por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas. 

Parágrafo único - O Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção. 

Art. 171 - Considera-se para os efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

§ 1° - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

§ 2 °  - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPITULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, 
permissão, ou outras formas de contratação, bem como 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município. 

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte publico de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
IV - mecanismos de regulamentação; 
V - o transporte de cargas; 
VI - o transporte coletivo complementar. 

Art. 174 - O sistema local de transporte • deverá ser 
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o 
Estado e a União. 
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24/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	21 

26/ 017 
Câmara Municipal de São Paulo 	

Proc. N°23 -O 
 

Base de dados legis 	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa 15913 	 RF 11.274 

Total de referências I 

1/1 
Titulo: LEI No 15.913 16/12/2013 (ver documenta) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Atendimento à População em Situação de Rua integrado com os 
benefícios de atendimento habitacional e de saúde. 

Projeto: Projeto de Lei No 13/2013 (ver documento) 
Autor(es): Alessandro Guedes 
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Folha 	22 

Proc. N 0_0U2.63)17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.913, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  13/13, do Vereador Alessandro Guedes - PT) 
Institui o Programa de Atendimento à População em Situação de Rua integrado com 
os benefícios de atendimento habitacional e de saúde. 
ERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de 
novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa de Atendimento à População em Situação de Rua 
integrado com os benefícios de atendimento habitacional como a Locação Social e o 
Programa Minha Casa, Minha Vida e de prestação de serviços especializados de 
saúde que será norteado pelos princípios, diretrizes e objetivos previstos nesta Lei. 
Parágrafo único. Para os fins do disposto nesta lei, considera-se população em 
situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza 
extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de 
moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas 
degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou 
permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou 
como moradia provisória, conforme dispõe o Decreto Federal n 0  7.053, de 23 de 
dezembro de 2009. 
Art. 2° O Programa de Atendimento à População em Situação de Rua será 
executado de forma descentralizada e articulada entre as secretarias de Assistência 
Social, Saúde, Empreendedorismo e Habitação do Município de São Paulo. 
Art. 30  O Poder Executivo Municipal poderá firmar convênios com entidades 
públicas e privadas, sem fins lucrativos, para o desenvolvimento e execução de 
projetos de atendimento à população em situação de rua. 
Art. 40  São princípios do Programa: 
I - respeito à dignidade da pessoa humana; 
II - direito à convivência familiar e comunitária; 
III - valorização e respeito à vida e à cidadania; 
IV - atendimento humanizado e universalizado nos serviços de saúde do Município 
de São Paulo; 
V - respeito às condições sociais e diferenças de origem, raça, idade, nacionalidade, 
gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção especial às pessoas com 
deficiência. 
Art. 5° São diretrizes do Programa: 
I - atendimento à população em situação de rua por órgão especializado do 
Município, nos termos da Lei Federal n 0  12.435/2011, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social; 
II - inclusão prioritária da população em situação de rua em atendimento 
habitacional temporário e definitivo; 
III - inclusão da população em situação de rua nos programas de qualificação 
desenvolvidos pela Secretaria de Empreendedorismo; 
IV - atendimento especializado pelos serviços de saúde; 
V - integração dos esforços do poder público e da sociedade civil para sua 
execução. 
Art. 6° São objetivos do Programa: 
I - implementar a gestão integrada do atendimento à população em situação de rua 
das ações do governo municipal no que diz respeito à atenção básica e especial 
disciplinadas pela Lei Federal n 0  12.435/2011; 
II - assegurar a inclusão da população em situação de rua nos benefícios da locação 
social e no atendimento habitacional definitivo através do Programa Minha Casa, 
Minha Vida, disciplinado pela Lei Federal n 0  11.977/2009; 
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III - assegurar a prestação do serviço público de saúde de forma especializada aos 
dependentes químicos em situação de risco; 
IV - garantir a formação e capacitação permanente de profissionais e gestores para 
atuação no desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais, transversais e 
intergovernamentais direcionadas às pessoas em situação de rua; 
V - proporcionar o acesso das pessoas em situação de rua aos programas de 
transferência de renda, na forma da legislação específica; 
VI - criar meios de articulação entre o Sistema Único de Assistência Social e o 
Sistema único de Saúde para qualificar a oferta de serviços; 
VII - disponibilizar programas de qualificação profissional para as pessoas em 
situação de rua, com o objetivo de propiciar o seu acesso ao mercado de trabalho, 
corno condição para continuidade dos benefícios da locação social. 
Art. 7 0  O Programa de Atendimento à População em Situação de Rua obedecerá ao 
seguinte protocolo: 
I - atendimento por Serviço Especializado em Abordagem Social, nos termos da Lei 
Federal n° 12.435/2011, com entrevista para: 
a) identificação pessoal (filiação, documentação civil, nacionalidade e naturalidade, 
procedência); 
b) situação de rua (tempo, local de permanência/moradia, em que condição 
permanece na rua); 
c) família; 
d) serviços públicos acessados; 
e) situação de saúde (incluindo dados sobre deficiências, uso abusivo de 
substâncias psicoativas e álcool); 
f) situação educacional; 
g) situação ocupacional (incluindo informações sobre renda e consumo); 
i) situação em relação às necessidades básicas cotidianas; 
II - inclusão no Cadastro Único do Município de São Paulo para Programas Sociais 
do Governo Federal - Cadúnico; 
III - encaminhamento para serviços de acolhimento com realização de diagnóstico 
para dependência química e transtorno mental; 
IV - encaminhamento para serviço especializado de saúde para pessoas em 
situação de rua com dependência química; 
V - atendimento habitacional com a inclusão imediata nos benefícios da locação 
social; 
VI - qualificação e inserção no mercado de trabalho, condição para continuidade do 
recebimento dos benefícios da locação social. 
Art. 8° Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias após publicação. 
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
460 0  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	2 

Proc. N° 2612017 

24/02/2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa 12316 	 RF 11.274 

Total de referências 1 

LEI No 12.316 16/04/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a obrigatoriedade do poder publico municipal a prestar atendimento a populaçao 
de rua na Cidade de Sao Paulo. 

Projeto de Lei No 207/1994 (ver documento) 
Aldaiza Sposati 
Decreta no 40.232/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Aça° Direta de Inconstitucionalidade no 45.535.0/0 - Tribunal de Justiça do Estado de Sao 
Paulo - Concessao de liminar para suspender os efeitos desta Lei. 
- Decisao do Ti (DOE 13/08/99) cassou a liminar concedida anteriormente, em virtude da 
homologaçao de desistencia do processo, apresentada pelo Sr. Prefeito. DOM 28/08/1999 p. 
50 c. 1. 
- Decreto no 38.520/1999 - Institui o Projeto Casa Lar e Convivencia, considerando esta lei, 
que dispoe sobre a obrigatoriedade do poder publico municipal prestar atendimento a 
populaça° da rua e preve a implantação e manutençao de moradias provisorias. 
- Decreto no 43.277/2003 - Institui o Conselho de Monitoramento da Politica de Direitos das 
Pessoas em Situaçao de Rua na Cidade de Sao Paulo, em consonancia com o disposto no art. 
5o desta Lei. 

Lei 16.520/2016 - Altera o art. 1 0, o inciso V do art. 3o e acrescenta §§ 1 0, 2 0  e 30  ao art. 40  
desta Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem. 

Alteraçães: 
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Folha 	24 

Proc. Nir6/ 017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N. 12.316- DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do poder público municipal a prestar atendimento à 
população de rua na Cidade de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 207/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1° O poder público municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços e 
programas de atenção à população de rua garantindo padrões éticos de dignidade e 
não violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse 
segmento social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de 
São Paulo e a Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS): 
I - a atenção de que trata o "caput" desse artigo exige a instalação e a manutenção 
com padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público 
direcionados à população de rua que incluam desde ações emergenciais, a atenções de 
caráter promocional em regime permanente; 
II - a ação municipal deve ter caráter intersetorial de modo a garantir a unidade da 
política de trabalho dos vários órgãos municipais; 
III - a população de rua referida neste artigo inclui homens, mulheres e crianças 
acompanhadas de suas famílias. 
Art. 2 0  Os serviços e programas direcionados à população de rua de que trata esta Lei 
serão operados através de rede municipal e/ou por contratos e convênios de prestação 
de serviços com associações civis de assistência social. 
§ 1° O convênio entre associações civis sem fins lucrativos e a rede governamental 
tem como característica a complementariedade na prestação de serviços à população e 
o caráter público do atendimento. 
§ 2° O funcionamento dos serviços e programas aludidos no artigo 4 0  da presente Lei 
implica em múltiplas formas de parceria entre o poder público municipal e as 
associações civis sem fins lucrativos possibilitando o uso de áreas, equipamentos, 
instalações, serviços e pessoal em forma complementar para melhor efetivar a política 
de atenção à população de rua. 
Art. 30  A atenção à população de rua deve observar os seguintes princípios: 
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano; 
II - o direito da pessoa a ter um espaço para se localizar e referir na cidade, para ter 
um mínimo de privacidade como condição inerente à sua sobrevivência, existência e 
cidadania; 
III - a garantia da supressão de todo e qualquer ato violento e de comprovação 
vexatória de necessidade; 
IV - a não discriminação no acesso a quaisquer bens e serviços, principalmente os 
referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante ou humilhante; 
V - subordinar a dinâmica do serviço e garantia da unidade familiar; 
VI - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem como sua 
convivência comunitária; 
VII - o exercício cidadão de participação da população, por meio de organizações 
representativas, na proposição, e no controle das ações que lhes dizem respeito; 
VIII - garantir a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operam a 
política de atendimento à população de rua. 
Art. 40  A política de atendimento à população de rua compreende a implantação e 
manutenção pelo poder público municipal nos distritos da Cidade de São Paulo, dos 
seguintes serviços e programas com os respectivos padrões de qualidade: 
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I - Abrigos Emergenciais com provisão de instalações preparadas com recursos 
humanos e materiais necessários para acolhida e pernoite no período de inverno para 
população de rua, fornecendo condições de higiene pessoal, alimentação, vestuário, 
guarda de volumes e serviços de referência na cidade; 
II - Albergues com provisão de instalações preparadas com recursos humanos e 
materiais necessários para acolhida e alojamento de pessoas na cidade em tratamento 
de saúde, imigrantes recém-chegados, situações de despejo, desabrigo emergencial e 
mulheres vítimas de violência, com funcionamento permanente fornecendo condições 
para higiene pessoal, alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e 
referência na cidade; 
III - Centros de serviços com oferta de locais preparados com recursos humanos e 
materiais para oferecer durante o dia à população de rua alimentação, condições de 
higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, serviços de referência na cidade e 
estacionamento de "carrinhos", quando for o caso; 
IV - Restaurantes Comunitários com provisão de instalações localizadas em locais 
centrais preparadas com recursos humanos e materiais para oferta de alimentos a 
baixo custo à população de rua; 
V - Casas de Convivência com oferta de espaços preparados com recursos humanos e 
materiais para promover: convivência, socialização e organização grupai, atividades 
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como condições de higiene 
pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, alimentação, guarda de volumes, serviços de 
documentação e referência na cidade; 
VI - Moradias Provisórias com provisão de instalações, próprias ou locadas, com 
Capacidade de uso temporário por até 15 pessoas moradoras de rua e em processo de 
reinserção social; 
VII - Vagas de Abrigo e Recuperação com oferta de vagas em serviços próprios ou 
conveniados que atendam pessoas moradoras de rua em situação de abandono e: em 
tratamento de saúde; portadoras de moléstias infecto-contagiosas, inclusive 
portadoras de HIV; idosos; portadores de doença mental; portadores de deficiência; 
VIII - Soluções Habitacionais Definitivas com oferta de alternativas habitacionais que 
atendam pessoas em processo de reinserção social e incluam auxilio moradia e 
financiamento de construções em regime de mutirão; 
IX - Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas com provisão de 
instalações preparadas com equipamentos, recursos humanos e materiais para: 
resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho; capacitação profissional; 
encaminhamento a empregos; formação de associação e cooperativas de produção e 
geração de renda e manutenção de projetos agrícolas de desenvolvimento 
autosustentado que promovam a autonomia e a reinserção social da população de rua; 
X - Programas e Projetos Sociais com implantação e manutenção de programas 
assistenciais e preventivos realizados nas ruas através de educadores capacitados com 
pedagogia própria ao trabalho com este segmento de sociedade. 
Art. 5° O órgão municipal responsável pela coordenação de política de atenção à 
população de rua deverá manter um fórum para gestão participativa dos programas e 
serviços que interagem na atenção à população de rua da cidade. 
Parágrafo único. Comporão este fórum além das secretarias envolvidas, representação 
do legislativo municipal, das associações que trabalham com esta população e 
representantes da população de rua. 
Art. 6° O orçamento municipal deverá manter atividade específica com dotação 
orçamentária própria e compatível com a política de atendimento referida na presente 
Lei. 
Art. 700  Executivo deverá publicar anualmente no "Diário Oficial" do Município o censo 
da população de rua de modo a comparar as vagas ofertadas face às necessidades. 
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Folha 	25 

Proc. 14° _01:T26/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

FIF 11.274 

Art. 80  O poder público municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias definindo as competências dos vários órgãos municipais respeitados os princípios 
de ação contidos no artigo 30 , bem como estabelecerá os padrões de qualidade dos 
serviços e programas especificados no artigo 40. 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

66
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 28/02/2018 14:25:09.

 fls. 39



Folha 

 

26 

   

Proc. ICO -0026/2017 

24/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

MAIN 

Lívia Sala ao Nogueira 

RF 11.274 

Base de dados 

Pesquisa 

Total de referências 

legis 

16520 

1 

1/1 
Titulo: LEI No 16.520 22/07/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera dispositivos da Lei no 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de o Poder Publico Municipal prestar atendimento à população de rua na 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeta: Projeto de Lei N°254/2015 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Vespoli; Alessandro Guedes; lonas Camisa Nova 

[ Back 

http://intranet/ 	 1/1 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretat ia de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislati 

Proc. 11L0 	6/2017 

Livia Salomab Nogueira 

RF 11.274 

LEI N° 16.520, DE 22 DE JULHO DE 2016 

(Projeto de Lei n°254/15 dos Vereadores Toninho Vespoli - PSOL, Alessandro Guedes - 
PT e Jonas Camisa Nova -DEMOCRATAS) 

Altera dispositivos da Lei n° 12316, de 16 de abril de 1997, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público Municipal prestar 
atendimento e população de rua na Cidade de São Paulo, e dê 
outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1°O art. 1° e o inciso V do art. 3°, ambos da Lei n°12.316! de 16 de abril de 1997, 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 10  O Poder Público Municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços e 
programas de atenção a população de rua, garantindo padrões éficos de dignidade e não 
violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse segmento 
social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de São Paulo e a Lei 
Federal n°8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS), observados os seguintes preceitos: 

I - a atenção de que trata o "caput" deste artigo exige a instalação e a manutenção com 
padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público direcionados 
à população de rua que incluam ações emergenciais e políticas públicas de caráter 
permanente; 

II - 	  

III - a população de rua referida neste artigo inclui quaisquer pessoas, acompanhadas 
ou não de suas famílias, independentemente de gênero, idade, raça, cor, etnia, religião ou 
procedência." (NR) 

"Art. 3° 	  

V - subordinar a dinâmica do serviço à garantia da unidade familiar:" (NR) 

Art. 2° O art. 4° da Lei n°12.316, de 16 de abril de 1997, fica acrescido dos §§ 1°, 2° e 
3°, com a seguinte redação: 

"Art. 4° 	  

§ 1° Os abrigos emergenciais, albergues, centros de serviços, restaurantes 
comunitários e casas de convivência referidas neste artigo deverão disponibilizar espaços 
apropriados para acolhimento de animais de pequeno e médio porte que eventualmente 
acompanhem os abrigados. 

§ 2° A disponibilidade de espaços de que trata o § 1° deste artigo ficará subordinada â 
comprovação de viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Gai da cidàle en1 .?,31 .9J/3929,5  p 1 2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta normaivisitefetweefticamaa.so.ciov.br .  

§ 30  Para que se atinjam os objetivos preconizados no § 1° deste artigo, poderá o 
Executivo firmar convênios e parcerias com associações e/ou organizações sociais que cuidem 
dos direitos e da proteção dos animais." (NR) 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO aos 22 de julho de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de julho de 2016. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16520 de 22/0712016 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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74102(2017 

Base de dados 

Pesquisa 

Total de referências 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

legis 

13425 

1 

Folha 	28 

Proc. N°01-0026/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.425 02/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Regulamenta o artigo 168 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo e institui o Conselho 
Municipal de Habitaçao de Sao Paulo. 

Projeto de Lei N°352/1999 (ver documento) 
Adriano Diogo 

Revoga os artigos 12 e 13 da Lei no 11.632/1994. (ver documento) 
- Decreto no 92.872/2003 - Autoriza a utilizaçao de estabelecimentos municipais de ensino e 
predicis de Subprefeituras e convoca servidores publicos municipais para a realizaçao da 
eleiçao dos conselheiros que integrarao o Conselho criado por esta Lei. 
- Decreto no 93.295/2003 - Nomeia os membros do Conselho Municipal de Habitaçao de Sao 
Pauo, instituido por esta Lei. 
- Decreto no 46.596/2005 - Nomeia, para o biênio 2005/2007, os membros do Conselho 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 46.871/2005 - Nomeia, para o biênio 2005/2007, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho instituído por esta Lei. 
- Decreto no 98.925/2007 - Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros do Conselho 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 99.216/2008 - Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho instituído por esta Lei. 
- Decreto no 51.069/2009 - Nomeia, para o biênio 2009/2011, os membros do Conselho 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 51.323/2010 - Nomeia, para o biênio 2009/2011, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho instituído por esta Lei. 
- Decreto n°55.118/2014 - Nomeia, para o biênio 2014/2016, os membros do Conselho 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 57.053/2016 - Nomeia, para o biênio 2016/2018, os membros do Conselho 
Municipal de Habitação de São Paulo, instituído por esta Lei. 
- Decreto no 57.204/2016 - Nomeia, Para o biênio 2016/2018, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, instituído por esta Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es). 
Revogação: 

Notas complem.: 
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Folha 	29 

Proc. W_O T02,3)17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13425, DE 2 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 352/99, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Regulamenta o artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o 
Conselho Municipal de Habitação de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão desde agosto de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, o Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, que atuará em conformidade com 
os princípios consagrados no artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e artigo 
2° do Estatuto da Cidade, Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001. 
Art. 2° - O Conselho Municipal de Habitação tem caráter deliberativo, fiscalizador e 
consultivo e como objetivos básicos o estabelecimento, acompanhamento, controle e 
avaliação da política municipal de habitação. 
Art. 3°- Compete ao Conselho Municipal de Habitação: 
I - participar da elaboração e fiscalizar a implementação dos planos e programas da política 
habitacional de interesse social, deliberando sobre suas diretrizes, estratégias e prioridades; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, social e financeira dos recursos e o 
desempenho dos programas e projetos aprovados; 
III - participar da elaboração de plano de aplicação dos recursos oriundos dos Governos 
Federal, Estadual, Municipal ou repassados por meio de convênios internacionais e 
consignados na SEHAB; 
IV - fiscalizar a movimentação dos recursos financeiros consignados para os programas 
habitacionais; 
V - constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou permanentes, quando 
julgar necessário para o desempenho de suas funções; 
VI - constituir comissão especial para organização de Conselhos Regionais de Habitação; 
VII - estimular a participação e o controle popular sobre a implementação das políticas 
públicas habitacionais e de desenvolvimento urbano; 
VIII - possibilitar ampla informação à população e às instituições públicas e privadas sobre 
temas e questões atinentes à política habitacional; 
IX - convocar a Conferência Municipal de Habitação; 
X - estabelecer relações com os órgãos, conselhos e fóruns municipais afectos à elaboração 
do Orçamento Municipal e à definição da política urbana; 
XI - elaborar, aprovar e emendar o seu Regimento Interno; 
XII - articular-se com as demais instâncias de participação popular do Município; 
XIII - definir os critérios de atendimento de acordo com base nas diferentes realidades e 
problemas que envolvam a questão habitacional no Município. 
Art. 40  - O Conselho Municipal de Habitação supervisionará o Fundo Municipal de Habitação, 
competindo-lhe especificamente: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, de acordo com os critérios definidos na Lei n° 11.632/94, em consonância com a 
política municipal de habitação; 
II - encaminhar e aprovar, anualmente, a proposta de orçamento do FMH e de seu plano de 
metas; 
III - aprovar as contas do Fundo antes de seu envio aos órgãos de controle interno; 
IV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao FMH nas 
matérias de sua competência; 
V - definir normas, procedimentos e condições operacionais; 
VI - fixar a remuneração do órgão operador do FMH; 
VII - divulgar no Diário Oficial do Município as decisões, análises das contas do FMH e 
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pareceres emitidos. 
Parágrafo único - Para a função especifica de acompanhamento da gestão do Fundo 
Municipal de Habitação será designada uma Comissão Executiva do Conselho, formada a 
partir dos seus membros. 
Art. 50  - O Conselho Municipal de Habitação terá a seguinte composição: 
I - 13 (treze) representantes da Prefeitura Municipal de São Paulo, sendo: 
a) Secretário Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
b) Superintendente de Habitação Popular da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
c) 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano 
(SEHAB); 
d) Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
e) 1 (um) representante da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (CORAS-
SP); 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento (SEMPLA); 
9)1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização (EMURB); 
h) 1 (um) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana (SIURB); 
i) 1 (um) representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico (SF); 
j) 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 
k) 1 (um) representante da Comissão Procentro; 
II - 1 (um) representante da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo; 
III - 1 (um) representante da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo (CDHU); 
IV - 1 (um) representante da Caixa Econômica Federal (CEE); 
V - 16 (dezesseis) representantes de entidades comunitárias e de organizações populares 
ligados à habitação, eleitos de forma direta; 
VI -2 (dois) representantes de universidades ligados à área habitacional; 
VII -2 (dois) representantes de entidades de profissionais da área habitacional; 
VIII - 1 (um) representante de entidades sindicais dos trabalhadores da construção civil; 
IX - 3 (três) representantes das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil, existentes no Município; 
X - 2 (dois) representantes de entidades que prestam assessoria técnica na área 
habitacional; 
XI - 2 (dois) representantes de centrais sindicais; 
XII -2 (dois) representantes de ONGs que atuam na área habitacional; 
XIII - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional da área habitacional; 
XIV - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional do direito. 
Art. 60  - A Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitação será formada a partir 
dos seguintes membros do Conselho Municipal de Habitação: 
I -Secretário Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
II - Superintendente de Habitação Popular da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
III - Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
IV - 3 (três) representantes das entidades comunitárias e de Organizações populares ligados 
à área habitacional; 
V - 1 (um) representante das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil; 
VI - 1 (um) representante de universidades ligado à área habitacional; 
VII - 1 (um) representante das entidades de profissionais da área habitacional. 
Art. 7° - O Conselho Municipal de Habitação, bem como sua Comissão Executiva, será 
presidido pelo Secretário de Habitação e Desenvolvimento Urbano, competindo-lhe: 
I - representar legalmente o Conselho; 
II - convocar e presidir as reuniões do Conselho; 
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30 

6/2017 

Livia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

III - publicar no Diário Oficial do Município a composição do Conselho Municipal de 
Habitação; 
IV - cumprir e fazer cumprir seu Regimento Interno; 
V - dirigir e coordenar as atividades do Conselho determinando as providências necessárias 
ao seu pleno desempenho; 
VI - promover ou praticar atos de gestão administrativa, necessários ao desempenho das 
atividades do Conselho, de suas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; 
VII - emitir voto de desempate. 
§ 1° - Caso o Presidente não convoque as reuniões ordinárias do Conselho nos prazos 
estabelecidos nesta lei, estas poderão ser convocadas por requerimento de, no mínimo, 
50 0% mais um de seus membros. 
§ 20 - A periodicidade das reuniões da Comissão Executiva serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Art. 8° - As funções dos membros do ConselhoMunicipal de Habitação e de sua Comissão 
Executiva não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de serviço 
público relevante. 
Parágrafo único - A cada conselheiro titular correspondera um suplente. 
Art. 9° - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação indicados ou eleitos 
nos termos dos incisos V a XIV do artigo 50  será de dois anos, sendo permitida apenas uma 
reeleição consecutiva. 
Parágrafo único - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação que 
compõem a Comissão Executiva do Conselho indicados ou eleitos nos termos dos incisos V a 
VII do artigo 6° será de dois anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva. 
Art. 10 - Os membros do Conselho e sua Comissão Executiva serão nomeados pelo Prefeito 
do Município de São Paulo, através de decreto, mediante indicação dos representantes do 
Poder Público e após a eleição dos representantes da sociedade civil. 
Art. 11 - As reuniões do Conselho Municipal de Habitação se instalarão Comum quorum 
mínimo de1/3 de seus integrantes. 
Art. 12 - As decisões do Conselho Municipal de Habitação serão tomadas com aprovação da 
maioria simples de seus membros. 
Art. 13 - As deliberações do Conselho Municipal de Habitação serão materializadas em 
resoluções que serão encaminhadas ao Secretário Municipal de Habitação para 
homologação. 
§ 10 - A homologação será efetuada pelo Secretário Municipal de Habitação, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da deliberação. 
§ 2° - Caso o Secretário Municipal de Habitação não homologue as deliberações do Conselho 
Municipal de Habitação no prazo estabelecido pelo § 1 0 , as mesmas deverão retornar ao 
Conselho, com prioridade, para discussão na próxima reunião, onde serão confirmadas ou 
reformuladas pela maioria absoluta dos conselheiros. 
Art. 14- Compete à Secretaria Municipal de Habitação proporcionar ao Conselho Municipal 
de Habitação condições para o seu pleno e regular funcionamento, dando-lhe suporte 
técnico, administrativo e financeiro, garantindo acontratação de assessoria externa, quando 
necessário. 
Art. 15 - A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação será exercida pela 
Superintendência de Habitação Popular - HABI, da Secretaria de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, que propiciará o apoio técnico e administrativo ao Conselho, na 
forma determinada pelo Regimento Interno. 
Art. 16 - O Conselho Municipal de Habitação é órgão de deliberação plena e conclusiva, 
configurado pela reunião ordinária de seus membros, e que deverá ser convocada 
quadrimestralmente, sendo que suas regras de funcionamento serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Parágrafo único - As reuniões extraordinárias só poderão ser convocadas com a anuência da 
maioria absoluta dos conselheiros e por motivo fundamentado. 
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Art. 17 - A constituição do Conselho Municipal de Habitação será feita no prazo de 90 
(noventa) dias a partir da publicação da presente lei. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se expressamente 
os artigos 12 e 13 da Lei n 0  11.632, de 22 de julho de 1994. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N°01=17 
Câmara Municipal de São Paula 

Base de dados : legis 	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 13433 	 RF 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo LEI No 13.433 27/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Dispoe sobre o Serviço de Assessoria Tecnica em Habitaçao de Interesse Social, autoriza o 
Executivo a celebrar convenlos e termos de parceria, e da outras providencias. 

Projeto Projeto de Lei No 337/2001 (ver documento) 
Autor(es) Nabil Bonduki 

Regulamentação Decreto n°43.592/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back  ] 
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Proc. N°_01922 2017 

)1/  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 11433, DE 27 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 337/01, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Dispõe sobre o Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, 
autoriza o Executivo a celebrar convênios e termos de parceria e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de agosto de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado o Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, 
instituto previsto na alínea "r", inciso V, artigo 4 0  da Lei n 0  10.257, Estatuto da Cidade, com 
a finalidade de prestar assessoria técnica gratuita à população, indivíduos, entidades, 
grupos comunitários e movimentos na área de habitação de interesse social, no sentido de 
promover a inclusão social, jurídica, ambiental e urbanística da população de baixa renda à 
cidade, na garantia da moradia como direito social, nos termos do artigo 6 0  da Constituição 
da República, buscando a gestão democrática por meio da participação na formulação, 
execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, 
assim como a cooperação, nos termos dos incisos II e III do artigo 20  do Estatuto da 
Cidade, bem como pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade nos termos dos 
artigos 148, 149, 151, 167, 168, 169, 170 e 171 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Art. 20  - Os Serviços de Assessoria Técnica deverão ser desenvolvidos no âmbito dos 
programas e projetos do Executivo. 
§ 10 - A coordenação e supervisão do Serviço de Assessoria Técnica será da Secretaria de 
Habitação e Desenvolvimento Urbano e dos órgãos a ela subordinados. 
§ 20 - Para a realização dos serviços a serem desenvolvidos, deveráser garantida a atuação 
integrada dos diversos setores do Executivo. 
§ 3 0  - A realização dos serviços previstos na presente lei deverá, necessariamente, ser 
desenvolvida com a participação direta dos usuários envolvidos e de suas diferentes formas 
de organização, quando houver, em todas as etapas do trabalho. 
§ 40  - A prestação do Serviço de Assessoria Técnica deverá priorizar o atendimento coletivo. 
Art. 3 0  - O Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social será prestado 
por pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cadastradas pelo Executivo, 
visando à formação de vínculo de cooperação entre o Poder Público e as entidades definidas 
no âmbito desta lei, para o fomento e execução das atividades previstas nesta lei. 
Art. 40  - O Executivo cadastrará as entidades que comprovarem os requisitos específicos 
para a sua habilitação, emitindo um certificado de Assessoria Técnica em Habitação de 
Interesse Social. 
§ 1° - A apresentação do certificado é condição indispensável para a celebração de 
convênios ou termos de parceria. 
§ 2° - O certificado terá validade de 2 (dois) anos, devendo a entidade solicitar a renovação 
6 (seis) meses antes do término do prazo, comprovando, na oportunidade, o atendimento 
dos requisitos previstos nesta lei. 
Art. 50_  São requisitos específicos para que as pessoas jurídicas referidas no artigo 20 
desta lei habilitem-se na qualificação como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse 
Social: 
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) proibição de distribuição de bens ou de parcelas do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade; 
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d) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 
em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra entidade qualificada e 
certificada pelo Executivo como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social. 
II - comprovares objetivos sociais da entidade, em especial: 
a) prestação de assessoria técnica à população, entidades e grupos comunitários, em 
questões relativas à habitação de interesse social no sentido de promover a integração 
social, ambiental e urbanística da população de baixa renda à cidade; 
b) atendimento à população de baixa renda, com a participação direta da comunidade em 
todas as etapas das intervenções; 
c) ter como finalidade a promoção do desenvolvimento urbano sustentável, a 
universalização do direito à cidade e da inclusão social das comunidades envolvidas. 
III - comprovar sua qualificação no que diz respeito a: 
a) garantia de atuação de profissionais habilitados nos serviços necessários ao 
desenvolvimento dos programas e projetos; 
b) experiência na execução dos serviços previstos nesta lei. 
Art. 60  - A outorga da qualificação prevista nesta lei é ato vinculado ao cumprimento dos 
requisitos específicos descritos no artigo 20  desta lei. 
Art. 7° - Não são passíveis de qualificação como Assessoria Técnica em Habitação de 
Interesse Social: 
I - as sociedades comerciais; 
II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categorias profissionais; 
III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e 
visões devocionais e confessionais; 
IV - as organizações partidárias. 
Art. 80  - O Executivo deverá garantir ampla publicidade no processo de cadastramento e 
certificação previsto nesta lei, fazendo publicar, anualmente, no Diário Oficial do Município a 
relação das entidades cadastradas. 
Art. 9 0  - Perderá a qualificação de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social a 
entidade que deixar de atender aos requisitos previstos nesta lei, bem como aquela que não 
cumprir satisfatoriamente os objetivos pactuados por convênio ou termo de parceria. 
Art. 10 - São considerados serviços a serem prestados no âmbito desta lei: 
I - elaborar diagnóstico da situação social da população, assim como da situação física, 
fundiária e ambiental das áreas de intervenções; 
II - elaborar estudos de viabilidade, planos e projetos de intervenção jurídica, física, social e 
ambiental; 
III - preparar e acompanhar a tramitação da documentação técnica, jurídica, administrativa 
e contábil necessária à aprovação das intervenções junto aos órgãos técnicos e de 
financiamento competentes; 
IV - assessorar a comunidade durante o desenvolvimento das etapas de obras 
eventualmente necessárias, incluindo as atividades preparatórias e de acompanhamento 
nas atividades de ocupação e utilização dos espaços existentes; 
✓ - promover ações relacionadas à formação, à educação popular, à cultura, à educação 
ambiental, à garantia da cidadania e dos direitos humanas no âmbito do desenvolvimento 
urbano, objetivando a inclusão social das comunidades envolvidas; 
VI - preparar e encaminhar toda a documentação necessária para a regularização fundiária 
de áreas; 
VII - desenvolver outras atividades compatíveis com as finalidades desta lei. 
Parágrafo único - Os produtos dos serviços realizados como documentos, levantamentos 
físicos, e quaisquer outros deverão necessariamente ser disponibilizados para conhecimento 
e acesso das pessoas e comunidades envolvidas, garantida a entrega de cópia da 
documentação produzida. 
Art. 11 - Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios e termos de parceria com as 
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Proc. NI_O -O 2 2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

entidades cadastradas e qualificadas como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse 
Social para a execução dos serviços previstos na presente lei. 
§ 1° - O Executivo deverá estabelecer critérios e regras de seleção pública de modo a 
garantir a ampla publicidade e transparência na escolha das entidades jácadastradas para o 
estabelecimento de convênios, garantindo a manifestação e decisão da comunidade 
envolvida. 
§ 2° - Aos convênios celebrados entre o Poder Público e as entidades cadastradas aplicar-
se-á, no que couber, o disposto no artigo 116 da Lei Federal n°8.666/93. 
§ 3 0  - Em todos os casos, observar-se-á os princípios da legalidade, da moralidade, da 
impessoalidade, da publicidade e da eficiência. 
Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias da data de 
publicação. 
Art. 13 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 14- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 27 de setembro de 2002, 449° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de setembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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24/0212017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16056 

Total de referências : 1 

Folha 	34 

Proc. N 0112:12017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo LEI No 16.056 08/08/2014 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa Institui as Diretrizes Básicas para a Readequação e o Reaproveltamenta de Edificações 
Verticais de Interesse Social no Município de São Paulo e da outras providências. 

Projeto Projeto de Lei No 209/2011 (ver documento) 

Autor(es) José Police Neto 

Notas complem. - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 02006907-35.2015.8.26.0000 - Em razão de ADIn 
proposta pelo Procurador Geral de Justiça do Estado, o Desembargador Relatar do Tribunal de 
Justiça, Dr. Ademir Benedito, concedeu liminaç em 26/01/2015, suspendendo a eficácia e 
vigência dos arts. 13 e 14 desta Lei e do art. 1 0, caput, da Lei no 15.842/2013, com a 
redação dada pelo art. 15 desta Lei. Referida decisão será objeto de recurso de Agravo 
Regimental a ser interposto pela Edilidade e seu Presidente, junto ao órgão Especial do 
Tribunal de Justiça. DOC 29/01/2015 p. 247 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2006907-35.2015.8.26.0000 - Na ADIn proposta pelo 
Procurador Geral de Justiça de São Paulo, com pedido liminar deferido, decidiu o Ôrgão 
Especial do Tribunal de Justiça, em votação unânime, julgar a ação procedente, para declarar 
a inconstitucionalidade dos arts. 13 e 14 desta Lei e do art. 1 0, caput, da Lei no 15.842/2013, 
com a redação dada pelo art. 15 desta Lei. Por fim, esclarece-se que referida decisão não 
transitou em julgado. DOC 30/06/2015 p. 184 c. 1. 

[ Back 
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Proc. N_000 /2Q17 

   

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°16.056, DE 8 DE AGOSTO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 209/11, do Vereador José Police Neto - PSD) 

Institui as Diretrizes Básicas para a Readequação e o 
Reaproveitamento de Edificações Verticais de Interesse Social no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de junho de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Ficam instituidas, nos termos desta lei, as Diretrizes Básicas para a 
Readequação e o Reaproveitamento de Edificações Verticais de Interesse Social, a fim de que 
cumpram sua função social. 

Art. 2° As edificações verticais subutilizadas ou não utilizadas poderão ser declaradas 
de interesse social pelo Poder Público para que suas unidades sejam readequadas para fins 
residenciais e comerciais, destinadas a habitação de interesse social. 

§ 1° Considera-se habitação de interesse social, para os fins desta lei, aquela 
destinada ao atendimento habitacional das famílias de baixa renda, podendo ser de promoção 
publica ou privada, tendo no máximo 1 (uni) sanitário e 1 (uma) vaga de garagem, 
classificando-se em dois tipos: 

I) HIS 1: destinada a famílias com renda familiar mensal de até R$ 2.172,00 (dois mil 
cento e setenta e dois reais) ou renda per capita de até R$ 362,00 (trezentos e sessenta e dois 
reais); 

II) HIS 2: destinada a famílias com renda familiar mensal superior a R$ 2.172,00 (dois 
mil cento e setenta e dois reais) ou R$ 362,00 (trezentos e sessenta e dois reais) per capita, 
igual ou inferior a R$ 4.344,00 (quatro mil trezentos e quarenta e quatro reais) ou R$ 724,00 
(setecentos e vinte e quatro reais) per capita. 

§ 20 A atualização dos valores de referência utilizados no § 1° deste artigo seguirá a 
mesma periodicidade e padrão de atualização previstos no Plano Diretor Estratégico. 

Art. 3° (VETADO) 

Art. 4° (VETADO) 

Art. 5° (VETADO) 

Art. 6° (VETADO) 

Art. 7° (VETADO) 

Art. 8° (VETADO) 

Art. 9° (VETADO) 
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Art. 10. (VETADO) 

Art. 11. (VETADO) 

CAPITULO IV 

DAS ÁREAS DE APLICAÇÃO DA READEQUAÇÃO E REAPROVEITAMENTO DE 
EDIFICAÇÕES VERTICAIS DE INTERESSE SOCIAL 

Art. 12. Ficam estabelecidos inicialmente, para aplicação preferencial das regras 
estabelecidas por esta lei os seguintes perímetros: 

I - áreas demarcadas como ZEI5-2 e ZEIS-3; 

II - Operação Urbana Centro constante da Lei n°12.349. de 6 de junho de 1997. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 13. Fica concedido incentivo urbanístico â implantação de Empreendimento 
Habitacional de Interesse Social - EHIS, permitidos os usos R1 R2h e R2v, além do coeficiente 
de aproveitamento básico 1,0 e máximo de 4,0, com gabarito de até 28m, com exclusividade 
ao terreno objeto das matriculas n°205.943 e n°205. 944 do 9° Oficial de Registro de Imóveis 
da Capital. 

§ 1° Para fins de atendimento ao potencial adicional de construção acima do 
coeficiente de aproveitamento básico, até o coeficiente de aproveitamento máximo, não será 
deduzido do estoque do distrito para implantação de Empreendimento de Habitação de 
Interesse Social - EHIS. 

§ 2° Os valores da renda familiar mensal da demanda atendida pelo EHIS mencionado 
no "caput" deste artigo não poderão ultrapassar 3 (três) salários mínimos. 

§ 3° O incentivo de que trata o "caput" deste artigo terá validade para empreendimento 
cujas obras forem iniciadas em prazo não superior a 2 (dois) anos e concluídos em prazo não 
superior a 5 (cinco) anos. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° (VETADO) 

Art. 14. Ficam revogados os melhoramentos viários e as definições de áreas verdes e 
institucionais que incidam sobre a área referida no art. 13 desta lei, devendo ser apresentado e 
aprovado novo Plano de Melhoramentos Públicos que se adegue ao projeto de habitação de 
interesse social. 

Art. 15. O "caput do art. 1° da Lei n° 15.842, de 1° de agosto de 2013, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica concedido incentivo urbanístico â implantação de Empreendimento 
Habitacional de Interesse Social - EHIS, permitidos os usos R1, R2h e R2v, além do coeficiente 
de aproveitamento básico 1,0 e máximo de 4,0, com gabarito de até 28m, com exclusividade 
para o terreno objeto da matricula n° 55.609 do 6° Oficial de Registro de Imóveis da Capital, 
com área de 420.103,00m 2, localizado na Avenida Almirante Delamare, Distrito da Sacomã, 
Subprefeitura de 'piranga. 

" (NR) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.056 de 08/0812014 
Secretala de Documentação 

	
Página 2 de 3 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha 	36 

Proc. N°01-0026/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçffs 11 ' 274  
em contrario. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de agosto de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de agosto de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no [fiado Oficial da Cidade em09108/20,11, 
, 

Para informações sobre revogações ou alteraçõse a esta norma visite o site 

Câmara Municipal de São Paulo 
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37 2410212017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 	
Proc. N° 01-0026/2012  

Base de dados Iegis 

Pesquisa 57581  

Total de referências 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: DECRETO No 57.581 20/01/2017 (ver documenta) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz alterações no Decreto no 57.069, de 17 de junho de 2016, dispondo sobre os 
procedimentos de zeladoria urbana em relação à abordagem das pessoas em situação de rua. 

[ Back ] 
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Folha 	38 

Proc. W O 	O 7 

   

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

   

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação da LegGlativo 

DECRETO N°57.581, DE 20 DE JANEIRO DE 2017 

Introduz alterações no Decreto n°57069, de 17 de junho de 2016, 
dispondo sobre os procedimentos de zeladoria urbana em relação ã 
abordagem das pessoas em situação de rua. 

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de implantação de políticas de segurança e 
preservação da integridade física no âmbito do Programa Marginal Segura nas pistas 
expressas, laterais e marginais das Marginais dos Rios Tietê e Pinheiros, com a abordagem de 
pessoas em situação de rua que tiverem estabelecido moradia nesses locais e 
encaminhamento à rede socioassistencial; 

CONSIDERANDO que o Decreto n° 57.069, de 17 de junho de 2016, fixou o conceito 
de "população em situação de rue e estabeleceu determinados procedimentos para a 
abordagem desses grupos no exercício do poder de policia inerente as competências do Poder 
Executivo na ordenação do espaço urbano, preservando os direitos humanos; 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de se promover um conjunto de atividades 
voltadas à limpeza, manutenção ou recuperação de áreas públicas, de modo a restabelecer as 
finalidades que lhes são inerentes, primando, contudo, pelo atendimento social e garantia de 
direitos da população em situação de rua, 

DECRETA: 

Art. 1° Os artigos 3°, 5 0, 6°, 80  e 10 do Decreto n° 57.069, de 17 de junho de 2016, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° As ações ou operações de zeladoria urbana deverão observar os seguintes 
princípios: 

I - preservação de direitos e bens de todas as pessoas, em especial aquelas que se 
encontram em situação de rua, garantindo-lhes o direito à vida, â liberdade, â igualdade, 
segurança e â propriedade; 

II - legalidade e devido processo legal; 

III - tratamento não discriminatôrio e respeito às especificidades de género, raça, etnia, 
orientação sexual, idade, religião e eventuais deficiências; 

IV - diálogo como forma de solução de conflitos; 

V - transparência e publicidade das ações púbficas. 

Parágrafo único. Nas ações de zeladoria, não será empregado o uso da violência e não 
serão adotadas medidas que desrespeitem a integridade física e moral das pessoas em 
situação de rua."(NR) 

"Art. 5° As Prefeituras Regionais deverão informar, mensalmente, os locais de 
realização das ações de zeladoria urbana, mediante divulgação em seu sitio eletrônico, 
comunicando os dias e horários às equipes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
dos respectivos territorios."(NR) 
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"Art. 6° As ações de zeladoria urbana poderão ocorrer em qualquer dia da semana. 

Parágrafo único. Se as ações de zeladoria urbana forem deflagradas fora dos horários 
de expediente, o responsável deverá apresentar as justificativas posteriormente."(NR) 

"Art. 8° Na realização das ações de zeladoria urbana, ê expressamente vedado aos 
servidores e funcionários terceirizados: 

I - tratar qualquer cidadão de forma desrespeitosa, ofendendo sua dignidade física e 
moral; 

II - recolher bens e pertences em desacordo com o previsto nos artigos 10 e 11 deste 
decreto; 

III - remover compulsoriamente, fora das hipóteses legais, as pessoas do local que 
estejam ocupando ou adotar medidas que forcem seu deslocamento permanente; 

IV - impedir o retorno das pessoas em situação de rua após o termino da ação de 
zeladoria urbana. 

§ 1° Havendo apreensão de bens duráveis durante a ação de zeladoria urbana, a 
Prefeitura passará a deter a sua guarda na qualidade de fiel depositária, cabendo â respectiva 
Prefeitura Regional inventariá-los e encaminhá-los a depósitos adequados á sua preservação. 

§ 20 Na hipótese do § 1° deste artigo, os possuidores serão notificados, no local e 
momento da apreensão, a respeito da destinação dos pertences, recebendo o contralacre com 
a informação de que poderão retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da 
apreensão, no local indicado. 

§ 30  Decorrido o prazo fixado no § 2° deste artigo sem que ocorra a retirada dos bens, 
estes serão descartados, cessando a responsabilidade da Prefeitura pela sua custódia. 

§ 4° Os bens inserviveis, excessivamente deteriorados ou que não revelem valor 
econômico ou utilitário sob qualquer perspectiva poderão ser descartados de imediato."(NR) 

"Art. 10. As equipes de zeladoria urbana deverão respeitar os bens das pessoas em 
situação de rua. 

§ 1° É vedada a subtração, inutilização, destruição ou a apreensão dos pertences da 
população em situação de rua, em especial: 

I - de bens pessoais, tais como documentos de qualquer natureza cartões bancários, 
sacolas, medicamentos e receitas médicas, livros, malas, mochilas, roupas, sapatos, cadeiras 
de rodas e muletas; 

II - de instrumentos de trabalho, tais como carroças, material de reciclagem, 
ferramentas e instrumentos musicais. 

§ 2° Poderão ser recolhidos objetos que caracterizem estabelecimento permanente em 
local público, principalmente quando impedirem a livre circulação de pedestres e veículos, tais 
como camas, sofás e barracas montadas ou outros bens duráveis que não se caracterizem 
como de uso pessoal. 

§ 300 Grupo de Monitoramento de que trata o artigo 13 deste decreto poderá sugerir 
normas complementares para detalhar as regras referentes à retirada ou à apreensão de 
outros bens e pertences."(NR) 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de janeiro de 2017, 463° da 
fundação de São Paulo. 

JOÃO DORIA, PREFEITO 

BRUNO COVAS LOPES, Secretário Municipal das Prefeituras Regionais 

ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 20 de janeiro de 2017. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 	39 

Proc. N °_01- O 6/20)17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

, 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite os 
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24/0212017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	40 

0i1/4  
Câmara Municipal de São Paulo 

Proc. 
 

Base de dados : Iegis 	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa 57069 	 RF 11.274 

Total de referências 1  

1/1 
Titulo: DECRETO No 57.069 17/06/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre os procedimentos e o tratamento à população em situação de rua durante a 
realização de ações de zeladoria urbana. 

Alterações: Dec. 57.58112017 - Altera os arts. 3 0 , 50, 6o, Sc e 10 deste Decreto. 

[ Back  ] 
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Folha 
	

41 

GUIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Pai lamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação da Legislativo 

Proc. N°_ 	26/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

DECRETO N° 57.069, DE 17 DE JUNHO DE 2016 

Dispõe sobre os procedimentos e o tratamento à população em 
situação de rua durante a realização de ações de zeladoria urbana. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Este decreto dispõe sobre os procedimentos e o tratamento à população em 
situação de rua durante a realização de ações de zeladoria urbana em logradouros, praças e 
vias em geral. 

DOS CONCEITOS 

Art. 20  Para fins deste decreto, considera-se: 

I - população em situação de rua: grupo populacional heterogêneo que possui em 
comum a pobreza extrema, os vincules familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência 
de moradia convencional regular e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas 
como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as 
unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória, nos termos do 
parágrafo único do artigo 1° do Decreto Federal n° 7.053, de 23 de dezembro de 2009; 

II - zeladoria urbana: conjunto de atividades e serviços executados pelo Poder Público 
Municipal e empresas por ele contratadas visando promover a limpeza, manutenção ou 
recuperação de áreas públicas, tais como varrição, limpeza de bueiros e calçadas, lavagem e 
varrição de calçadas e ruas, cata-bagulho, reformas, reparos e outras atividades da mesma 
natureza. 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 3° As ações de zeladoria urbana obedecerão aos seguintes principios: 

I - proteção de direitos e bens de todas as pessoas, em especial aquelas que estão em 
situação de rua, garantindo-lhes o direito á vida, à liberdade, à igualdade, á segurança, à posse 
e à propriedade; 

II - legalidade e devido processo legal; 

III - tratamento não discriminatório e respeito às especificidades de gênero, raça, etnia, 
orientação sexual, idade, religião e deficiência; 

IV - diálogo e mediação como forma de solução de conflitos; 

V - transparência das ações públicas com ampla divulgação de informações 
população. 

Parágrafo único. Nas ações de zeladoria, não será empregado o uso da violência e não 
serão adotadas medidas que desrespeitem a integridade física e moral das pessoas em 
situação de rua. 

DAS COMPETÊNCIAS 
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Art. 40  As atividades de zeladoria urbana serão coordenadas pelas Subprefeituras, 
podendo contar com o apoio de funcionários terceirizados. 

Parágrafo único. A Guarda Civil Metropolitana poderá ser instada a acompanhar as 
ações de zeladoria urbana para colaborar na mediação de conflitos e assegurar a proteção 
cidadã de todos os envolvidos nas ações, funcionários e população em geral, em especial das 
pessoas em situação de rua. 

DOS PROCEDIMENTOS 

Art. 5° As Subprefeituras informarão, de maneira prévia, pública e periódica, os dias, 
horários e locais de realização das ações de zeladoria urbana, inclusive em seu sitio eletrônico. 

Parágrafo único. Além da divulgação prevista no "caput" deste artigo, as Subprefeituras 
deverão informar previamente o planejamento das ações a todas as equipes de abordagem 
socioassistenciais e de saúde atuantes nas regiões onde ocorrerão as ações de zeladoria. 

Art. 6° As ações de zeladoria urbana deverão ocorrer, preferencialmente, de segunda a 
sexta-feira, das 7h às 18h. 

Parágrafo único. Ações promovidas fora do horário previsto no "caput" deste artigo 
deverão ser devidamente justificadas pelo respectivo responsável. 

Art. 7° Quando a ação de zeladoria urbana for realizada em locais onde haja pessoas 
em situação de rua, as equipes deverão informá-las sobre: 

I - a ação que esta sendo realizada no local, descrevendo os procedimentos que serão 
adotados: 

II - os bens que podem ou não ser recolhidos; 

III - o procedimento de restituição de eventuais bens apreendidos administrativamente, 
nos lermos dos artigos 10 e 11 deste decreto. 

Art. 8° Na realização das ações de zeladoria, é expressamente vedado aos servidores 
e funcionários terceirizados: 

I - tratar qualquer cidadão de forma desrespeitosa, ofendendo sua dignidade física e 
moral; 

II - recolher bens e pertences em desacordo com o previsto nos artigos 10 e 11 deste 
decreto; 

III - remover compulsoriamente, fora das hipóteses legais, as pessoas do local que 
estejam ocupando ou tomar medidas que forcem seu deslocamento permanente; 

IV - impedir o retorno das pessoas em situação de rua após o término da ação de 
zeladoria. 

Parágrafo único. Na hipótese de resistência ou recusa por parte da pessoa em situação 
de rua à realização da ação, o diálogo será adotado como primeira e principal forma de solução 
de conflitos, não sendo admitidas, em hipótese alguma, atitudes coercitivas que violem a sua 
integridade física e moral. 

Art. 9° As equipes de zeladoria deverão incentivar e orientar as pessoas em situação 
de rua a procurarem os serviços socioassistenciais oferecidos pela Prefeitura. 

Parágrafo único. No caso de identificação de problemas de saúde ou de necessidade 
de atendimento as pessoas em situação de rua durante a realização das ações de zeladoria, o 
servidor responsável deverá acionar diretamente os serviços socioassistenciais e de saúde e 
as respectivas redes de proteção para que realizem a abordagem adequada, nos termos da 
legislação vigente. 

Art. 10. As equipes de zeladoria deverão respeitar os bens das pessoas em situação de 
rua. 

§ 1° É vedada a subtração, inutilização, destruição ou a apreensão dos pertences da 
população em situação de rua, em especial: 

Câmara Municipal de SM) Paulo 
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Secretaria de Documentação 
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Folha 	42 

Proc. W01413017 

Lívia Salomão Nogueira 

R 
I - de bens pessoais, tais como documentos de qualquer natureza, cartões bancár

F
ios

11.274
, 

sacolas, medicamentos e receitas médicas, livros, malas, mochilas, roupas, sapatos, cadeiras 
de rodas e muletas; 

II - de instrumentos de trabalho, tais como carroças, material de reciclagem, 
ferramentas e instrumentos musicais; 

III - de itens portáteis de sobrevivência, tais como papelões, colchões, colchonetes, 
cobertores, mantas, travesseiros, lençóis e barracas desmontáveis. 

§ 2° Em caso de dúvida sobre a natureza do bem, os servidores responsáveis pela 
ação deverão consultar a pessoa em situação de rua. 

§ 3 0  Excepcionalmente, poderão ser recolhidos objetos que caracterizem 
estabelecimento permanente em local público, principalmente quando atrapalharem a livre 
circulação de pedestres e veiculas, tais como camas, sofás e barracas montadas durante o dia, 
desde que não sejam removidos pelo possuidor ou proprietário. 

§ 4° O Grupo de Monitoramento de que trata o artigo 13 deste decreto poderá sugerir 
normas complementares que detalhem as regras referentes â retirada ou ã apreensão de 
outros bens e pertences. 

Art. 11. Na hipótese de apreensão administrativa, será deixado com o possuidor ou 
proprietário, ou no local do recolhimento, notificação ou contra-lacre com o endereço para 
restituição do pertence em ate 30 (trinta) dias. 

Parágrafo único - Não poderá ser cobrado qualquer valor para a restituição dos bens 
prevista no "caput" deste artigo. 

DA FORMAÇÃO 

Art. 12. O Comitê Interselorial da Política Municipal para a População em Situação de 
Rua - Comitê PopRua, instituído pelo Decreto 53.795, de 25 de março de 2013, a Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e as Subprefeituras realizarão ações de 
sensibilização e formação dos servidores e funcionários terceirizados para a atenção a 
população em situação de rua nas ações de zeladoria urbana. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social, 
de Segurança Urbana, da Saúde e de Coordenação das Subprefeituras poderão participar da 
elaboração das atividades de formação. 

DO MONITORAMENTO 

Art. 13. Fica instituído o Grupo de Monitoramento dos Procedimentos e Ações de 
Zeladoria Urbana, com o objetivo de monitorar a implementação e o cumprimento dos 
procedimentos previstos neste decreto. 

§ 100 Grupo de Monitoramento de que trata o "caput" deste artigo será composto por: 

I - 2 (dois) representantes, titular e suplente, da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania, que o coordenará; 

II - 2 (dois) representantes, titular e suplente, de cada uma das seguintes Secretarias 
Municipais: 

a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 

b) Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

c) Secretaria Municipal da Saúde; 

d) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 

III - 10 (dez) representantes, sendo 5 (cinco) titulares e 5 (cinco) suplentes, do Comitê 
Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua - Comitê PopRua, 
necessariamente indicados dentre os representantes da sociedade civil. 

§ 1° Serão convidados a compor o Grupo de Monitoramento: 

I - 2 (dois) representantes, titular e suplente, da Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo; 

Câmara Municipal de São Paulo 
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II - 2 (dois) representantes, titular e suplente, do Ministério Publico do Estado de São 
Paulo 

Art. 14. Cabe ao Grupo de Monitoramento: 

I - monitorar e avaliar as ações de zeladoria urbana, bem como o efetivo cumprimento 
deste decreto, elaborando relatórios periôdicos; 

II - receber e, se for o caso encaminhar denúncias aos órgãos competentes; 

III - propor orientações quanto ao previsto no artigo 10 deste decreto; 

IV - elaborar sugestões relativas a bagageiros públicos ou outros equipamentos de 
guarda e custódia de pertences; 

V - definir diretrizes sobre a capacitação dos agentes que atuam nas ações de 
zeladoria urbana em métodos de mediação e promoção do diálogo nos casos de eventuais 
conflitos, podendo se utifizar de parceiros externos para a efetiva atuação ou para a 
qualificação dos profissionais. 

Parágrafo único. O Comitê de Monitoramento poderá requerer ás Subprefeituras 
informações a respeito das ações de zeladoria realizadas. 

DA RESPONSABILIZAÇÃO 

Art. 15. O servidor ou o empregado de empresa terceirizada que desrespeitar as 
determinações deste decreto responderá administrativamente por seus atos, nos termos da 
legislação vigente. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Ficam mentidas as competências da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social para a realização da abordagem social, devendo ser a ela 
encaminhados os informes relativos â presença e à necessidade de atendimento a pessoas em 
situação de rua, nos termos estabelecidos na legislação municipal. 

Art. 17. As Secretarias Municipais, as Subprefeituras e a Guarda Civil Metropolitana 
poderão expedir normas complementares necessárias ao fiel cumprimento deste decreto. 

Art. 18. Este decreto entrará em vigor: 

I - em 30 dias após sua publicação quanto ao artigo 11; 

II - na data de sua publicação, para os demais dispositivos. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de junho de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de junho de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no Nado Oficial da Cidade em 18/06/2018, ia, 1 c, 1-3 . 	„ 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp cmv.lar. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

Proc, N °_0 	2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-00009/2017 do Vereador Mario Covas Neto (PSDB) 

"Dispõe sobre a criação de banco de dados de armazenamento de perfil genético de 
pessoas em situação de rua sem documento de identificação e falecidas em condição de 
indigente, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, banco de dados de 
armazenamento de perfil genético de pessoas em situação de rua sem documento de 
identificação e falecidas em condição de indigente. 

Art. 2 O banco de dados de que trata esta Lei será informatizado e de acesso restrito, e 
tem por finalidade a coleta e armazenamento de dados relativos ao DNA (ácido 
desoxirribonucleico) de pessoas em situação de rua sem documento de identificação e 
falecidas em condição de indigente, a fim de subsidiar a busca de pessoas desaparecidas. 

Art. 3 A extração de amostra de material genético será realizada por meio de técnica 
adequada e indolor, como o raspado bucal ou a coleta de sangue total em papel filtro 
especifico para análises genéticas. 

Art. 4 A coleta de amostra de material genético será realizada nas seguintes situações: 

I - quando da constatação do óbito de pessoa falecida sem identificação; 

II - em caso de ausência de identificação civil. 

Art. 5 Para o fim de comparação de informações genéticas e identificação de 
indivíduos, os parentes de pessoas desaparecidas poderão doar amostra de material biológico 
próprio, através de técnica adequada e indolor, como o raspado bucal ou a coleta de sangue 
total em papel filtro especifico para análises genéticas. 

Parágrafo único. Serão extraídas amostras de parentes mais próximos â pessoa 
desaparecida, preferencialmente e nesta ordem: 

I - pais ou filhos biológicos; 

II - irmãos; 

III - avós; 

IV - irmãos unilaterais; 

V - tios. 

Art. 6 Na comparação de dados, serão utilizados marcadores suficientes para o 
estabelecimento de vinculo genético com índice igual ou superior a 99%, sendo analisados, no 
mínimo, os loci: CSF1P0, FGA, TH01, TPDX, \MA, D351358, 05S818, D75820, D8S1179, 
D13S317, 016S539, 018S51 e 021511. 

Art. 7 Os custos da coleta de material e pelo mapeamento do perfil genético correrá por 
conta de dotação orçamentária do Sistema Municipal de Saúde, sendo vedada a cobrança de 
qualquer taxa ou custo operacional para a realização desses procedimentos, seja do 
identificado, seja de seu responsável, quando o identificado for civilmente incapaz. 
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Art. 8 O banco de dados de armazenamento de perfis genéticos observará estrutura, 
arquitetura do sistema de gerenciamento e forma de acesso a serem definidos em 
Regulamento. 

Art. 9 O Poder Público constituirá comissão multidisciphnar, com previsão de 
participação da sociedade civil organizada, com a finalidade de controle de qualidade, 
avaliação das questões éticas e auditoria periôdica e permanente. 

Art. 10 O Poder Publico regulamentara a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte 
dias), contados da data de sua publicação. 

Art. 11 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

Às Comissões competentes." 

e texto não substitui o publ 

Para informações sobre este prole 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Proc. w_0.-0026/2017 

b_stni  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-00003/2017 dos Vereadores 
Alfredinho (PT), Arselino Tatto (PT), Alessandro Guedes (PT), Antonio 
Donato (PT), Jair Tatto (PT), Juliana Cardoso (PT) e Eduardo Matarazzo 

Suplicy (PT) 

"Susta o Decreto n° 57.581, de 21 de janeiro de 2017, e todos os seus efeitos, e dó 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica sustado o Decreto n° 57.581, de 21 de janeiro de 2017, que dispõe sobre 
os procedimentos de zeladoria urbana em relação â abordagem de pessoas em situação de 
rua, e todos os seus efeitos, por atentar contra os princípios constitucionais da isonomia, 
dignidade da pessoa humana, legalidade, eficiência, razoabilidade e proporcionalidade e se 
configurar como um retrocesso social. 

Art. 20  Este decreto legislativo entra em vigor na data da sua publicação, revogada as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões.. As Comissões Competentes" 
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Proc. N°_01- 00 /2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00619/2016 do Executivo 

(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o Oficio ATL 275/16) 

"Aprova o Plano Municipal de Habitação, conforme previsto no artigo 293 do Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, de acordo com o Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social - SNH IS. 

TITULO I 

DA ABRANGÊNCIA, PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS 

Ar! 1° Esta lei dispõe sobre o Plano Municipal de Habitação de São Paulo - PMH e cria 
o Sistema Municipal de Informações Habitacionais, aplicando-se à totalidade do território do 
Município. 

§ 100 Plano Municipal de Habitação estabelece o conjunto de programas e estratégias 
de ação diante das necessidades habitacionais identificadas, aprimora a estrutura de gestão e 
participação social, cria a dinâmica de planejamento financeiro da Política Municipal de 
Habitação, cria regras para os Planos de Ação Quadrienais de Habitação - PAQHs, que 
estabelecerão metas para a política no território, de forma a assegurar a universalização do 
acesso a moradia digna em todo o Município. 

§ 2° Fica definido o Sistema Municipal de Informações Habitacionais como ferramenta 
de integração e atualização sistemática de informações e dados sobre a politica habitacional do 
Município, possibilitando o aprimoramento dos processos de trabalho, da formulação e da 
implementação dos programas e ações, além do monitoramento e controle social da política 
habitacional. 

Art. 2° Os princípios e diretrizes que regem a Política Municipal de Habitação são 
aqueles previstos nos artigos 2° e 4° da Lei Federal n° 11.124, de 16 de junho de 2005, que 
institui o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, e artigos 291 e 292 do 
Plano Diretor Estratégico - Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, devendo ainda a 
Política: 

- estruturar uma política habitacional com programas e estratégias diversificados e 
adequados para o enfrentamento dos diferentes problemas e necessidades habitacionais 
identificados; 

II - promover uma política habitacional que priorize o enfrentamento da precariedade 
habitacional e urbana e o atendimento à população de baixa renda, principalmente a parcela 
que se enquadre no perfil de demanda por Habitação de Interesse Social 1; 

III - articular os programas habitacionais a estratégias de financiamento e de gestão; 

IV - aprimorar os mecanismos de transparência, P articipação e controle social na 
efetivação da política habitacional; 

V - aprimoraras mecanismos de monitoramento e avaliação da política habitacional e 
urbana; 

VI - estabelecer diretrizes para a definição de prioridades e para a articulação das 
ações e investimentos públicos no território; 

VII - promover uma estrutura institucional adequada aos programas e ações previstos 
neste Plano; 
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VIII - integrar o Plano Municipal de Habitação ao planejamento das políticas setoriais 
no território, por meio do desenvolvimento dos Planos Regionais das Subprefeituras, pela 
adoção dos instrumentos urbanísticos previstos no Plano Diretor Estratégico - Lei Municipal n° 
16.050, de 2014, ou outras formas que se mostrarem eficazes no atendimento aos objetivos da 
Política Municipal de Habitação; 

X - alinhar a Política Municipal de Habitação ás políticas habitacionais metropolitana, 
estadual e federal, participando e influindo na construção desses instrumentos; 

XI - articular a política habitacional com as demais políticas setoriais de 
desenvolvimento econômico, social e ambiental, urbano e rural do Município e das demais 
esferas de Governo, especialmente com as da região metropolitana de São Paulo. 

Art. 300  Plano Municipal de Habitação tem como objetivo estruturar programas, ações 
e estratégias para o enfrentamento da precariedade habitacional e urbana, articuladas com 
estratégias de financiamento e de gestão participativa, a fim de atingir as metas aqui 
estabelecidas, que serão territoriafizadas nos Planos de Ação Quadrienais de Habitação - 
PAQHs. 

§ 100 prazo de validade do Plano Municipal de Habitação e de 16 (dezesseis) anos a 
partir da data da publicação da presente lei, com atualização das metas e projeções 
quantitativas a cada 4 (quatro) anos, por meio dos PAQHs, articulados aos Programas de 
Metas e aos Planos Plurianuais; 

§ 20 O Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal de São Paulo proposta de 
revisão do Plano Municipal de Habitação ao termino de sua vigência, elaborada de forma 
participativa, contando no mínimo com duas atividades participativas, em cada Subprefeitura 
ou grupo de Subprefeituras, com uma oficina de discussão das propostas apresentadas pelo 
Executivo e uma audiência pública devolutiva. 

§ 3 0  Todas as atividades de participação mencionadas nesta lei devem ser convocadas 
com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência, com disponibilização de informações e 
materiais de esclarecimento, em locais e horários adequados, e seu registro deve ser 
dispanibilizado ao público. 

§ 4° Os conceitos e definições mencionados nesta lei encontram-se relacionados em 
seu Anexo 1. 

Art. 40  O Plano Municipal de Habitação deve ser pactuado por meio de processos de 
participação social, contribuindo e se articulando aos seguintes instrumentos de planejamento: 

I - Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual; 

II - Programa de Metas, constante na Lei Orgânica do Município; 

III - Plano Diretor Estratégico; 

IV - Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo; 

V - Planos Regionais das Subprefeituras e respectivos planos de ação quadrienais; 

VI - planos setoriais de políticas urbano-ambientais; 

VII - Planos de Ação Quadrienais de Habitação - PAQHs; 

VIII - Planos de Urbanização de ZEIS - Zona Especial de Interesse Social. 

Art. 5° As leis do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias, do Orçamento Anual 
e do Programa de Metas do Município deverão ser formuladas de modo a assegurar a 
consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do 
PMH, incorporando as suas ações prioritárias aos seus termos, a fim de viabilizar a sua plena 
execução, respeitadas as restrições legais, técnicas e orçamentário-financeiras. 

Art. 60  O Conselho Municipal Habitação poderá sugerir ao Executivo a 
complementação ou suplementação de dotações orçamentarias para a execução de ações ou 
programas constantes da relação de metas e ações prioritárias, bem como solicitar 
esclarecimentos acerca da execução orçamentária referente à implementação de tais ações e 
programas. 

Câmara Municipal de São Paub 
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Proc. N°01-0026 2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
Art. 7 0  A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, em conjunto com o Conseino 

Municipal de Habitação - CMH, realizará uma reunião anual visando à avaliação e 
acompanhamento da implantação do PMH e dos PAQHs em vigência, sem prejuízo da 
realização de outras reuniões, além da anual, caso o CMH entenda pertinente. 

TITULO II 

DO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

Art. 8° O Plano Municipal de Habitação contemplará ações que garantam o direito 
moradia digna, promovendo o atendimento habitacional adequado e definitivo a famílias de 
baixa renda e prevendo o atendimento habitacional emergencial e transitório nos casos em que 
são necessárias respostas imediatas, quando a solução definitiva não estiver disponível. 

§ 1° A Secretaria Municipal de Habitação deve regulamentar critérios e procedimentos 
de atendimento da demanda, que contenham a definição dos direitos e do público elegível, a 
partir da análise do diagnóstico das condições da ocupação em termos fundiários, 
socioeconómicos e das soluções e medidas aplicáveis para a população afetada, a partir dos 
seguintes critérios: 

I - para as familias removidas por ações publicas para a realização de obras, deve ser 
previsto atendimento habitacional definitivo, quando o imóvel a ser removido cumprir os 
requisitos para a regularização fundiária, estabelecidos por legislação especifica; 

II - para as famílias em situação de vulnerabilidade social, moradoras de áreas de risco 
ou vitimas de desastres ambientais, deve ser assegurado o atendimento emergencial e 
transitório, seguido de ingresso no cadastro habitacional, com indicação de origem e motivo do 
atendimento, prevendo-se a possibilidade de atendimento prioritário, a depender de 
regulamentação especifica. 

§ 2° O atendimento habitacional definitivo é aquele que garante direito à moradia digna, 
o que não implica direito â propriedade. 

Art. 9° Fica estabelecido o cadastro habitacional, com critérios de atendimento e de 
priorização diferenciados a depender dos grupos de necessidades habitacionais identificados 
de acordo com as diretrizes apresentadas no Anexo 3 desta Lei, definido em regulamentação 
especifica, consultado o Conselho Municipal de Habitação. 

Art. 10. O Plano Municipal de Habitação se estrutura em linhas programáticas, 
programas e modalidades para assegurar o atendimento habitacional emergencial e transitório 
e o atendimento habitacional definitivo, apoiados, ainda, por ações transversais. 

§ 1° As linhas programáticas reúnem um conjunto de programas diretamente voltados 
para o enfrentamento das necessidades habitacionais identificadas, sendo: 

- o Serviço de Moradia Social; 

II - a Provisão de Moradia; 

III - a Intervenção Integrada em Assentamentos Precários. 

§ 2° Os programas e suas respectivas modalidades organizam ações da pohtica 
habitacional com objetivos e formas de operação especificas, em consonância â linha 
programática da qual fazem parte. 

§ 3° As ações transversais constituem ações de apoio as linhas programáticas, 
incidindo transversalmente a elas e operando de modo articulado e integrado ás distintas 
modalidades dos programas, tendo como objetivos: 

I - potencializar e qualificar as ações da política habitacional em seus diversos níveis de 
atuação e de articulação com as demais políticas públicas; 

II - diversificar os meios, procedimentos, métodos e agentes envolvidos, considerados 
a natureza e o grau de precariedade habitacional e urbana identificados, bem como as 
especificidades de cada território. 

CAPITULO I 

DAS NECESSIDADES HABITACIONAIS 
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Art. 11. A Política Habitacional deve ser orientada para o enfrentamento das 
necessidades habitacionais, que devem ser identificadas considerando os seguintes fatores: 

I - as diversas dimensões implicadas no direito ã moradia digna, entre as quais a 
segurança da posse, a disponibilidade de infraestrutura, equipamentos e serviços públicos, o 
custo acessível, a habitabilidade e a localização adequada; 

II - as tipologias de precariedades habitacional e urbana presentes no território, tais 
como favelas, loteamentos e conjuntos habitacionais irregulares e cortiços; 

III - a população em situação de rua como parte da demanda da edifica habitacional; 

IV - as demandas relacionadas às dinâmicas econômicas, que comprometem o acesso 
à moradia digna ao exigir que famílias de baixa renda sejam obrigadas a compartilhar urna 
mesma moradia, muitas vezes em condição de adensamento excessivo, ou que essas 
comprometam grande parte de sua renda com o pagamento do aluguel; 

V - o crescimento demográfico da população de baixa renda durante o prazo de 
validade desse Plano. 

Parágrafo único. O diagnóstico base das necessidades habitacionais consta do Anexo 
2 desta lei. 

Art. 12. Os assentamentos precários devem ser identificados, caracterizados e 
classificados de forma a orientar o planejamento das ações públicas e seu cadastro constará 
do Sistema de Informações Habitacionais, devendo ser revisto periodicamente. 

Parágrafo Único. As diretrizes para a identificação, caracterização e classificação dos 
assentamentos precários constam do Anexo 3 desta lei. 

CAPITULO II 

DO SERVIÇO DE MORADIA SOCIAL 

Art. 13. O Serviço de Moradia Social - SMS, em consonância ao estabelecido no artigo 
295 do Plano Diretor Estratégico, Lei Municipal n° 16.050, de 2014, constitui-se em política 
especifica e integrada de atendimento habitacional emergencial e transitório, estruturado como 
um serviço público de moradia de caráter intersecretarial, para familias de baixa renda 
removidas de seu local de moradia por obras públicas ou por risco ambiental e famílias em 
situação de vulnerabilidade ou risco social, conforme definições do Anexo 1 desta lei, integrado 
a outras políticas e programas sociais e de geração de renda e trabalho. 

Parágrafo único. O Serviço de Moradia Social deve atuar de modo integrado e 
complementar às linhas programáticas Provisão de Moradia e Intervenção Integrada em 
Assentamentos Precários, previstas nos artigos 29 e 55 desta lei, respectivamente. 

Art. 14. O Serviço de Moradia Social tem como objetivo proporcionar: 

I - atendimento habitacional provisório continuado a famílias de baixa renda removidas 
para a realização de obras públicas, até que seja realizado o atendimento habitacional 
definitivo; 

II - atendimento habitacional emergencial e temporário a famílias em situação de 
vulnerabilidade e risco social, como população em situação de rua, idosos de baixa renda, 
mulheres vitimas de violência doméstica, imigrantes e refugiados de baixa renda, pessoas com 
deficiências de baixa renda, entre outros grupos sociais; 

III - atendimento emergencial e temporário a famílias removidas em caráter preventivo, 
por risco ambiental, e a famílias vitimas de desastres ambientais. 

§ 1° A seleção da demanda do SMS oriunda de situações de vulnerabilidade ou risco 
social, bem como sua gestão, é realizada pelas secretarias municipais parceiras, responsáveis 
pelo atendimento social dessa população, respeitados os critérios de atendimento e priorização 
definidos por regulamentação especifica do programa. 

§ 2° A regulamentação do SMS deve observar as legislações especificas que tratam da 
garantia de direitos dos grupos sociais em situação de vulnerabilidade e risco social, como 
população em situação de rua, idosos de baixa renda, mulheres vitimas de violência doméstica, 
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Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
imigrantes e refugiados de baixa renda, pessoas com deficiências de baixa renda, entre outros 
grupos sociais. 

Art. 15. O Serviço de Moradia Social será estruturado por meio de grupo de trabalho 
intersecretarial permanente, instituído e coordenado pela Secretaria Municipal de Habitação, 
com a participação das secretarias municipais que tratam das políticas públicas de saúde, 
assistência e desenvolvimento social, direitos humanos e geração de trabalho e renda, com as 
seguintes atribuições: 

I - formulação e regulamentação das modalidades do SMS, ao menos daquelas 
indicadas no artigo 17 desta lei; 

II - definição das atribuições e responsabilidades de cada uma das secretarias 
municipais envolvidas, inclusive em relação à gestão patrimonial, condominial e social dos 
equipamentos vinculados ao SMS; 

III - definição dos critérios de atendimento e de priorização da demanda do SMS; 

IV - planejamento compartilhado das formas de operacionalização e dos recursos 
financeiros e orçamentários necessários para a implementação do SMS; 

V - acompanhamento, monitoramento e avaliação da implementação do SMS. 

§ 1° A regulamentação do SMS deve assegurar às secretarias municipais envolvidas 
autonomia na indicação e gestão das demandas a serem atendidas, bem como sua 
participação na composição dos recursos financeiros necessários para a implementação do 
atendimento. 

§ 2° O Conselho Municipal de Habitação deve ser consultado sobre a regulamentação 
do SMS. 

Art. 16. O Serviço de Moradia Social deve ser orientado pelas seguintes diretrizes: 

I - implementação por gestão compartilhada, tanto entre as secretarias municipais 
envolvidas, quanto por meio de parcerias entre Poder Público e sociedade civil; 

II - constituição de parque imobiliário público, vinculado ao Programa Locação Social, 
previsto no artigo 42 desta lei; 

III - adoção de medidas para ampliação da oferta de imóveis privados para a 
viabilização do atendimento; 

IV - garantia de trabalho social na implementação e efetivação do atendimento; 

V - estimulo a participação e controle popular sobre a implementação do atendimento, 
inclusive em nível local. 

Art. 17.0 Serviço de Moradia Social está estruturado nas seguintes modalidades: 

I - Acolhimento Institucional Intensivo; 

II - Abrigamento Transitório em Imóveis Alugados; 

III - Abrigamento Transitório em Imóveis Públicos; 

IV - Bolsa Aluguel. 

§ 10 As modalidades do SMS dialogam com os diferentes níveis de autonomia dos 
beneficiários a serem atendidos, respeitadas as variações de intensidade e de complexidade 
dos procedimentos de acompanhamento e de gestão requeridos, que implicam patamares de 
despesas e subsidias distintos. 

§ 2° As modalidades do Serviço de Moradia Social podem ser combinadas em um 
mesmo empreendimento, de acordo com regulamentação específica. 

Seção I 

Do Acolhimento Institucional Intensivo 

Art. 18. O Acolhimento Institucional Intensivo é a modalidade do Serviço de Moradia 
Social que oferece atendimento assistido a famílias em situação de alta vulnerabilidade e risco 
social, constituído por meio da integração de pohticas de atendimento social e do 
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acompanhamento institucional permanente até que o beneficiário adquira grau de autonomia 
que permita seu encaminhamento a outra modalidade do Serviço de Moradia Social, a critério 
da secretaria responsável pelo atendimento social. 

§ 10 O Acolhimento Institucional Intensivo deve ser efetivado prioritariamente em 
imóveis privados e, eventualmente, em imóveis públicos construidos ou reabilitados no âmbito 
do Programa Locação Social 

§ 20 O Acolhimento Institucional Intensivo pode ser implementado em imóveis com 
unidades habitacionais incompletas, ou seja, naquelas que possuem banheiro, cozinha ou área 
de serviço compartilhados, respeitados os parâmetros mínimos de habitabilidade exigidos por 
regulamentação especifica. 

Art. 19. Para cada empreendimento do Acolhimento Institucional Intensivo deve ser 
desenvolvido um plano de trabalho com a definição de: 

I - demanda a ser atendida; 

II - agentes envolvidos e suas respectivas atribuições; 

III - estimativa de custos implicados, entre outros aspectos que se fizerem necessários 
para a implementação e gestão do atendimento. 

Art. 20. O Acolhimento Institucional Intensivo será oferecido em todo o Município, com 
prioridade inicial na região central. 

Seção II 

Do Abrigamento Transitório em Imóveis Alugados 

Art. 21. O Abrigamento Transitório em Imóveis Alugados é a modalidade de 
atendimento do Serviço de Moradia Social que se estrutura por meio da locação de imóveis 
pelo Poder Público, voltado â demanda por atendimento emergencial e transitório que possui 
certo grau de autonomia e não necessita de acompanhamento institucional intensivo. 

Parágrafo único. Os procedimentos para viabilização dos imóveis devem ser operados 
de modo articulado com a aplicação dos instrumentos indutores da função social da 
propriedade, previstos no Plano Diretor Estratégico - Lei Municipal n° 16.050, de 2014. 

Art. 22. Para cada empreendimento de Abrigamento Transitório em Imóveis Alugados 
deve ser desenvolvido um plano de trabalho com a definição de: 

I - demanda a ser atendida; 

II - agentes envolvidos e suas respectivas atribuições; 

III - estimativa de custos implicados, entre outros aspectos que se fizerem necessários 
para a implementação e gestão do atendimento. 

Art. 23. O Abrigamento Transitório em Imóveis Alugados será oferecido em todo o 
território do Municipio. 

Seção III 

Do Abrigamento Transitório em Imóveis Públicos 

Art. 24. O Abrigamento Transitório em Imóveis Públicos é a modalidade de atendimento 
do Serviço de Moradia Social que está diretamente relacionada ao Programa Locação Social, 
pois oferece atendimento em imóveis públicos, voltado à demanda por atendimento 
emergencial e transitório que possui certo grau de autonomia e não necessita de 
acompanhamento institucional intensivo. 

Art. 25. Para cada empreendimento de Abrigamento Transitório em Imóveis Públicos 
deve ser desenvolvido um plano de trabalho com a definição de: 

I - demanda a ser atendida; 

II - agentes envolvidos e suas respectivas atribuições; 

III - estimativa de custos implicados, entre outros aspectos que se fizerem necessários 
para a implementação e gestão do atendimento. 
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Folha 	48 

Proc. N° 1-0026/2017 

Livia Salomao Nogueira 

RF  
Art. 26. O Abrigamento Transitório em Imóveis Públicos será oferecido em tod

1  o o1.274 
 

território do Município, prioritariamente nas Macroáreas de Estruturação Metropolitana e de 
Urbanização Consolidada, e em especial nas Operações Urbanas Consorciadas, nas Áreas de 
Intervenção Urbana e nos Perímetros de Intervenção Urbana, vigentes e previstos. 

Seção IV 

Da Bolsa Aluguel 

Art. 27. A Bolsa Aluguel é a modalidade de atendimento habitacional que viabiliza, por 
meio de apoio financeiro, acesso a unidades habitacionais ofertadas no mercado privado de 
locação, voltado à demanda por atendimento emergencial e transitório que não necessita de 
acompanhamento institucional intensivo. 

Parágrafo Único A Bolsa Aluguel poderá ser operada como uma complementação 
financeira para o acesso aos imóveis ofertados no âmbito do Programa Locação Social de 
Mercado, conforme previsto no artigo 52 desta lei. 

Art. 28. O grupo de trabalho intersecretarial instituído pela Secretaria Municipal de 
Habitação, além do estabelecido no artigo 15 desta lei, definirá os procedimentos a serem 
adotados para que sejam garantidas as condições adequadas de habitabifidade dos imóveis a 
serem alugados e estabelecerá os procedimentos de acompanhamento, monitoramento e 
controle social do atendimento, além da gestão dos benefícios concedidos, por meio de 
regulamentação especifica. 

CAPITULO III 

DA PROVISÃO DE MORADIA 

Art. 29. A linha programática Provisão de Moradia tem o objetivo de oferecer 
atendimento habitacional definitivo a famílias de baixa renda, em áreas dotadas de 
infraestrutura, equipamentos e serviços públicos e articuladas ao sistema de transporte público 
coletivo, por meio da oferta de unidades habitacionais, sejam elas novas ou do estoque 
existente. 

Parágrafo único. A Provisão de Moradia deve atender preferencialmente a demanda 
oriunda do Serviço de Moradia Social, quando houver previsão para isso, e famílias de baixa 
renda cadastradas, conforme critérios de atendimento e de priorização definidos por 
regulamentações, programas ou linhas de financiamento especificas. 

Art. 30. A linha programáfica Provisão de Moradia se orienta pelas seguintes diretrizes: 

I - estimular a produção de empreendimentos de interesse social bem localizados e 
inseridos no tecido urbano, de modo a evitar a promoção de grandes bolsões de Habitação de 
Interesse Social; 

II - atuar de modo articulado com os instrumentos indutores da função social da 
propriedade, associando o enfrentamento da ociosidade imobiliária e fundiária, sobretudo nas 
áreas mais centrais, dotadas de infraestrutura, serviços e equipamentos públicos e com grande 
oferta de emprego, à provisão habitacional para famílias de baixa renda; 

III - incentivar a promoção de empreendimentos habitacionais de interesse social 
articulada a outros usos complementares, como comércio, serviços ou institucional, podendo 
inclusive integrar-se a programas de geração de trabalho e renda, de modo a promover tanto a 
geração de renda aos seus moradores de baixa renda, quanto recursos financeiros para 
suporte das despesas de manutenção dos próprios empreendimentos; 

IV - incentivar o desenvolvimento de novas tipologias de empreendimentos 
habitacionais de interesse social, que otimizem o uso do solo urbano, considerando a 
possibilidade de verticalização e instalação de elevadores; 

V - fomentar a participação social em todas as etapas de formulação e implementação 
da linha programática Provisão de Moradia, desde a fase de elaboração dos projetos até a fase 
de pós-ocupação dos empreendimentos habitacionais de interesse social; 

VI - desenvolver trabalho social, em consonância às diretrizes estabelecidas nesta lei, 
em todas as etapas do processo, desde a definição da demanda até a fase de pôs-ocupação 
dos empreendimentos habitacionais de interesse social. 
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Art. 31. A linha programática Provisão de Moradia deve ser estruturada por meio dos 
seguintes programas: 

I - Provisão de Moradia para Aquisição; 

II - Locação Social; 

III - Locação Social de Mercado. 

Seção I 

Da Provisão de Moradia para Aquisição 

Art. 32. O Programa Provisão de Moradia para Aquisição visa ofertar unidades 
habitacionais em empreendimentos novos ou em imóveis reabilitados, promovidos pelo Poder 
Publico, pela iniciativa privada ou em parceria com entidades, associações ou movimentos 
sociais, para atendimento em caráter definitivo a famílias de baixa renda, por meio da 
transferência da posse ou da propriedade imobiliária. 

§ 10 O Programa Provisão de Moradia para Aquisição deve seguir a diretriz de 
assegurar o reassentamento das famílias removidas por obras públicas no mesmo local ou em 
áreas próximas ao assentamento de origem, quando adequado do ponto de vista urbanístico e 
ambiental e de concordância dos afetados. 

§ 2° A demanda prioritária a ser atendida pelo Programa é aquela oriunda do Serviço 
de Moradia Social, quando houver previsão de atendimento habitacional definitivo. 

§ 30  A viabilização do Programa Provisão de Moradia para Aquisição pode ser 
fortalecida por meio da articulação do Município com os governos estadual e federal, bem 
como com instituições nacionais e internacionais parceiras, para que estas financiem direta ou 
indiretamente a produção de moradias, em consonância às diretrizes da política habitacional do 
Município. 

Art. 33. O Programa Provisão de Moradia para Aquisição pode ser viabilizado por meio 
das seguintes modalidades: 

I - Promoção Publica de Moradia; 

II - Promoção Pública de Moradia em Assentamentos Precários; 

III - Promoção de Moradia por Autogestão; 

IV - Promoção Privada de Moradia; 

V - Aquisição de Moradia Pronta. 

Parágrafo único. As modalidades de atendimento do Programa visam diversificar os 
agentes promotores envolvidos, as fontes de recursos mobilizados, bem como a forma de 
viabilização dos imóveis, podendo ser por meio da produção de novas unidades, da 
requalificação do estoque existente ou da aquisição de unidades prontas. 

Subseção I 

Da Promoção Publica de Moradia 

Art. 34. A Promoção Pública de Moradia ê a modalidade de atendimento do Programa 
Provisão de Moradia para Aquisição em que o promotor é o próprio Município, que desenvolve 
ou contrata projetos e obras, organiza a demanda e administra os recursos financeiros, visando 
atender em caráter definitivo à demanda por acesso â posse ou propriedade. 

§ 1° A demanda a ser atendida pela Promoção Publica de Moradia deverá ser 
selecionada segundo critérios de atendimento e priorização definidos pela Secretaria Municipal 
de Habitação, consultado o Conselho Municipal de Habitação, e pelas normas especificas das 
linhas de financiamento acessadas. 

§ 2° A aquisição de terrenos ou imóveis para esta modalidade de atendimento poderá 
ser viabilizada com recursos reservados do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - 
FUNDURB, bem como pela articulação da aplicação do Parcelamento, Edificação e Utilização 
Compulsórios - PEUC com o Consórcio Imobiliário, sem prejuízo de outras fontes de recursos 
ou estratégias de aquisição de terrenos e imóveis. 
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Proc. N°_01-002 /2017 

Lívia Sa lomão Nogueira 

Subseção II 
	 RF 11.274 

Da Promoção Pública de Moradia em Assentamentos Precários 

Art. 35. A Promoção Pública de Moradia em Assentamentos Precários é a modalidade 
de atendimento do Programa Provisão de Moradia para Aquisição em que o agente promotor é 
o Município, que desenvolve ou contrata projetos e obras, organiza a demanda e administra os 
recursos financeiros, porém com a especificidade de a provisão de moradia ocorrer nos 
assentamentos precários. 

§ 1° A Promoção Pública de Moradia em Assentamentos Precários tem como objetivo a 
produção de unidades habitacionais novas, no âmbito da linha programática Intervenção 
Integrada em Assentamentos Precários, para atendimento definitivo a famílias removidas por 
obras, risco ou em decorrência da necessidade de desadensamento dos assentamentos que 
estão passando por intervenções públicas, visando manter seus vínculos territoriais, 
econômicos e sociais. 

§ 2° A provisão de moradia nesta modalidade de atendimento deve se apoiar na 
diversificação das tipologias e do porte dos empreendimentos, procurando utilizar as áreas 
remanescentes das intervenções de urbanização em projetos articulados com ações de 
melhorias habitacionais, previstas nesta lei. 

§ 3° A seleção da demanda a ser atendida na Promoção Pública de Moradia em 
Assentamentos Precários é realizada segundo critérios de atendimento e priorização definidos 
no Plano de Intervenção Integrada, ouvidos os Conselhos Gestores das Zonas Especiais de 
Interesse Social - ZEIS. 

Art. 36. A Promoção Pública de Moradia em Assentamentos Precários deve se orientar 
pelas diretrizes estabelecidas nos Planos de Intervenção Integrada para os assentamentos 
precários, previstos no artigo 59 desta lei. 

Subseção III 

Da Promoção de Moradia por Autogestão 

Art. 37. A Promoção de Moradia por Autogestão é a modalidade de atendimento do 
Programa Provisão de Moradia para Aquisição em que o principal agente promotor são 
entidades sem fins lucrativos como associações, movimentos organizados, cooperativas 
habitacionais, entre outros, que desenvolvem ou contratam projetos e obras, organizam a 
demanda e administram os recursos financeiros, em articulação com agentes de assistência 
técnica e com a Prefeitura. 

§ 1° A Promoção de Moradia por Autogestão tem o objetivo de incentivar e apoiar a 
oferta de unidades habitacionais por meio da autogestão, visando o fortalecimento da 
organização social na implementação da política habitacional no Município, por meio da 
participação dos beneficiários na viabilização do empreendimento em todas as suas etapas, 
seja na busca por imóveis, terrenos ou edificios, no desenvolvimento do projeto, na produção 
direta ou na gestão da produção e dos recursos financeiros, na indicação da demanda, na 
gestão social e até na manutenção e gestão dos empreendimentos habitacionais, que podem 
ser de posse ou propriedade coletiva. 

§ 2° A Promoção de Moradia por Autogestão pode ocorrer tanto em terrenos e imóveis 
adquiridos pelas entidades sociais quanto em terrenos municipais disponibilizados, por meio de 
construção, reforma ou reabilitação, com contrapartida ou não, por meio de chamamentos 
públicos, de acordo com regulamentação especifica. 

§ 3° Das unidades habitacionais produzidas em terrenos e imóveis públicos no âmbito 
da Promoção de Moradia por Autogestão, devem ser reservadas ao menos 80% (oitenta por 
cento) para atendimento aos beneficiários que se enquadrarem no perfil de demanda por 
Habitação de Interesse Social 1, conforme definida pelo Plano Diretor Estratégico - lei 
Municipal n°16.050, de 2014. 

§ 4° A Promoção de Moradia por Autogestão pode ocorrer também em articulação 
Intervenção Integrada em Assentamentos Precários, para a produção de moradias nos 
assentamentos que estiverem passando por intervenção pública, em parceria com entidades 
sem fins lucrativos. 
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§ 5° Os critérios para habilitação de entidades nesta modalidade, quando se tratar de 
recursos municipais, serão definidos pela Secretaria Municipal de Habitação, consultado o 
Conselho Municipal de Habitação. 

§ 60 A seleção da demanda a ser atendida na Promoção de Moradia por Autogestão 
será realizada segundo critérios de atendimento e de priorização definidos pela entidade 
selecionada para o desenvolvimento de cada empreendimento, respeitadas as exigências 
estabelecidas por regulamentação especifica da modalidade. 

Subseção IV 

Da Promoção Privada de Moradia 

Art. 38. A Promoção Privada de Moradia é a modalidade de atendimento do Programa 
Provisão de Moradia por Aquisição em que o principal agente promotor é da iniciativa privada, 
que desenvolve e contrata projetos e obras e administra os recursos financeiros. 

§ 1° A Promoção Privada de Moradia tem como objetivo diversificar formas e agentes 
de promoção de Habitação de Interesse Social no Município, mobifizando mecanismos e 
instrumentos específicos, tais como incentivos tributários e urbanisticos, para fomentar o 
interesse dos empreendedores privados, de modo a ampliar a oferta de moradia social no 
mercado residencial formal. 

§ 2° Essa modalidade deverá ser operacionafizada por meio de Termo de Cooperação 
estabelecido entre o agente promotor privado e o Município, conforme previsto em 
regulamentação especifica para Empreendimentos de Habitação de Interesse Social. 

§ 3° Caberá ao Município, por meio de grupo técnico intersecretarial, articulado as 
ações de Parametrização e Normatização para Habitação de Interesse Social e Qualificação 
dos Projetos Arquitetônicos e Urbanísticos, conforme artigo 90 desta lei, o acompanhamento 
do desenvolvimento dos projetos para assegurar qualidade arquitetônica e urbanística dos 
Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social, em especial aqueles de grande porte e de 
forte impacto urbanisfico e ambiental, definidos em regulamentação especifica. 

Art. 39. A demanda a ser atendida pela Promoção Privada de Moradia será indicada 
pelo Município, segundo critérios de atendimento e de priorização definidos pela Secretaria 
Municipal de Habitação com consulta ao Conselho Municipal de Habitação, e pelas normativas 
especificas das linhas de financiamento acessadas. 

Art. 40. Poderão ser concedidos incentivos tributários e urbanísticos aos promotores 
privados, a depender de regulamentação em lei especifica, desde que atendida a demanda 
habitacional prioritária do Município, aquela enquadrada nos grupos de atendimento de 
Habitação de Interesse Social 1, conforme definição do Plano Diretor Estratégico - Lei 
Municipal n°16.050, de 2014. 

Subseção V 

Da Aquisição de Moradia Pronta 

Art. 41. A Aquisição de Moradia Pronta é a modalidade de atendimento do Programa 
Provisão de Moradia para Aquisição que tem por objetivo viabilizar o acesso a unidades 
habitacionais regularizadas a familias de baixa renda, por meio da oferta de carta de crédito 
para aquisição, possibilitando o acesso ao estoque existente no mercado formal de moradia. 

§ 1° As transações imobiliárias decorrentes da utilização das cartas de crédito 
concedidas no âmbito dessa modalidade devem ser acompanhadas e monitoradas pela 
Secretária Municipal de Habitação, de modo a evitar que a oferta de cartas de crédito em 
assentamentos regularizados de baixa renda promova valorização imobiliária nestes territórios 
e se configure como mecanismo indutor de substituição da população originária por grupos 
sociais de maior renda. 

§ 2° Para a estruturação da modalidade Aquisição de Moradia Pronta no âmbito do 
Programa Provisão de Moradia para Aquisição, a Secretaria Municipal de Habitação, 
consultado o Conselho Municipal de Habitação, deve: 

I - definir os critérios para o acesso à carta de crédito assistida; 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00514/2016 do Vereador Toninho Vespoli (PROL) 

"Altera a Lei 15.913/2013, que institui o Programa de Atendimento ã População em 
Situação de Rua integrado com os benefícios de atendimento habitacional e de saúde. 

A Câmara Municipal de São Paulo, dispõe: 

Art. 1° Esta lei inclui o art. 8°, renumerando os seguintes, na lei 15.91312013, afim de 
incluir a Habitação de Interesse Social - HIS no protocolo de atendimento à população em 
situação de rua, como parte do processo de autonomia. 

Art. 20  A Lei 15.913, de 16 de Dezembro de 2013, passa a vigorar em seu artigo 80 e 
incisos, com a seguinte redação: 

"Art. 8° Vencido o prazo prorrogável para o usuário da república para jovens e adultos 
em situação de rua e para os usuários / famílias do serviço Autonomia em Foco, ambos 
deverão ser inclusos em programa de Habitação de Interesse Social caso se incluam na faixa 
de renda 1. 

Parágrafo Único. Em caso de não inserção imediata, o usuário deverá ter seu prazo de 
estada em ambos os serviços renovado." 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias prôprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. As Comissões competentes." 
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